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sentimos que não existe: na 
Universidade a crítica e o diá­
logo deveriam ser moeda cor­
rente, alimento quotidiano dos 
que nela vivem; da Universidade, 
a crítica e o diálogo deveriam 
ser o contributo irradiado para 
toda a Na~âo. Mas nem dentro, 
ne111 de dentro para fora se 
sente essa norma vital A vida 
dentro da Universidade é um per­
petuar de conformismos cómo­
dos; parece até que se institui 
deliberadamente no espfrito do 
universitário a ide]a de que tudo 
o que venha do mestre é sagrado, 
é .incriticáve1, e que a Universi­
dade é o melhor dos paraísos que 
se i>ode proporcionar ao estu­
dante. Tal atitude não é afinal 
mais do que institucionalizar o 
«magister dixib escolástico. 

Eu sei que hã muito profes­
sor que se ofenderá ao ler isto, 
porque diz com os seus botões: 

Reformas profundas e gerais, 
como também não é com esmo­
las à 6."-fe1ra que se r.esol\le o 
p1·oblema da pobreza. Ambas as 
atitudes só podem ter como mé­
rito (ou antes, demérito), pro­
porcionar uma consciência tran­
quila do 4:dever cumprido>. Mas 
o que entender por dever? Não 
é só o não procedermos errada­
mente do ponto de V,ista pessoal. 
É acima de tudo 1·esolver os pro­
blemas de uma maneira total, 
unindo esforços. O <não roubefa) 
pode absolve,1.· ma$, por si só, não 
dignifica. 

l!: essa, .infelizmente, a ética 
do chamado «bom aluno>. Inte­
grado numa determinada má­
quina de ensino, apenas cuida 
do seu problema pesspal e pro­
cura satisfazer aquel as condi­
ções que convencionalmente se 
estabeleceu serem o devet· do 
estudante.: tirar boas notas, di-

CARLOS MORAES: 

um verdadeiro 
e universitário 

O que poderíamos dizer sobre 
espírito universitário, reportan­
do-nos à vivência obtida nestes 
escassos anos de passagem pela 
Unü1e1;sidade, serla documental­
mente de uma pobreza enorme; 
mas nem sempre um espírito ou 
uma consciência se moldam com 
base numa experiência vivida. 
Se o ser se dá conta que essa 
experiência é negativa ou nega­
tivante, tem de se amoldar na 
antítese contrária, na afirma­
ção e defesa de princípios diver­
sos, que são os que ele considera 
justos. 

As considerações que sé pos­
sam formar a respeito advêm 
unicamente do confronto efec­
tuado entre uma realidade an­
quilosada e um amanhã previ­
sível, que não encene os erros 
do presênle e seja de algum 
modo o concretizar de aspira­
ções que julgamos certas, de .rei­
vindicações que sabemos vir a 
obter. 

De\femos assim co.1isiderar que 
a vida na Universidade que até 
agora nos foi proporcionada, 
apesar dos defeitos inerentes, ~ 
por isso mesmo, deve constituir 
b melhor documento de que ne­
cessitamos para tirar ilações 
para o ruturo, que, afinal, so­
mos nós que construimos. 

É coníortante hoje cm dia po­
dermos folhear um jornal aca­
démico e deparar, numa grande 
percentagem de artigos, com o 
problema da missão da Univer­
sidade encarado de diversos án­
gulos, sempre partindo do prin­
cípio de que se estão a encontrar 
solui:;ões novas para ajustar a um 
edifíCio velho, deslocado, desden­
tado, que não serve. E essa pro­
fusão (relativa, mesmo assim) 
de opiniões expressas (na gúase 
totalidade opiniões de estudantirs) 
são um fücentivo para S'e mul­
tiplicar o diálogo -e para serem 
amplificadas as vozes de crítica, 
porquanto a critica é condição 
indispensâvel de construção exer­
ceJ1do uma. função. de «pedago­
gia social» ( 1) qàe, a não ser no-

tada, é o sintoma grave de uma 
patologia nacional de reper­
cussões incalculáveis. Eis aqui, 
de súbito, uma das qualidades 
çu um dos atributos qµe parece 
a Universidade deveria .Pi'opor­
cionar, ou possuir, mas q11e nós 

«eu não procedo assim>. Mas 
essa excepção, ou essas excep­
ções, não são regra (antes a 
confirmam) e infelizmente são 
raras. Não é com atitudes pes­
soais do professorado que o en­
sino se modifica, mas sim com 

zer que sim ao mesti:e a tudo (e 
até, se possível, a mais um boca­
dinho do que é exigido) no fim 
do Curso fazer uma festa para 
çomemorar o seu bom êxito, re­
petir sàbiamente o ensinamento 
a todos que encontrar, e, se vier 
a ser Mestre, exigir que o aluno 
proceda para com ele pt•óprio 
como ele procedeu. 

A impermeabilização que o 
aludido «bom aluno» faz no que 
diz respeito à vida da Univer­
sidade, concede-lhe um carácter 
de hibernamento, com os con­
sequentes desajustes que vai pos­
suir em relação a to'da a s ua ·t'es­
ponsabilidade social, e que afinal 
só contribuem para a sua senec­
titude. 

Torna-se a peça de uma mã­
quina que não vislumbra e breve 
perde todos os contactos com o. 
cérebro da mesma. lt dillcil ser­
-se bom aluno, ou razoável aluno 
(na verdadeira acepção do ter­
mo) num edifício em que os 
mais elementa.res problemas, as 
questões ·de base, se encontl'am 
por resolver. Por outras pala­
vras: para que se valorize e dig­
nifique o espírito universitário 
é forçoso que, hoje em dia e 
dadas as condições a c tu ais, a 
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Estas palavras sobre as acti­
vidades interassociativas em que 
a A. A. F. D. L. este ano partici­
pou, e que procurou mesmo im­
pulsionar, têm por fim esclarecer 
os sócios acerca destas e difundir 
entre os estudantes as decisões 
tomadas e as iniciativas realiza­
das ou a realizar. 

O movimento associativo conti­
nuou a desenvolver-se e a enri­
quecer-se com um melhor escla­
recimento da sua orientação e 
um aprofundamento da sua uni­
dade. 

Encararemos primeiro as mais 
importantes decisões e iniciativas 
ao nivel nacional e depois a acti­
v idade interassociativa em Lis­
boa. 

1 - O pr imeiro encontro de es­
tudantes das três Acader,nias deu­
-se nas comemoracões da tomada 
da Bastilha, dia do estudante em 
Coimbra, em que esteve presente 
uma importante representação de 
estudantes de Lisboa, na qual se 
integraram quatro elementos da 
direcção da A. A. F. D. L. entáo 
recém-eleita. 

Posteriormente realizaram-se 
em Lisboa duas reuniões nacio­
nais de dirigentes, a 16 e 17 de 
Dezembro e a 3 e 4 de Fevereiro. 
Os principais temas tratados fo­
ram os seguintes: 

A) Campanha para obter uma 
regulamentação circum-escolar 
justa. - Decidiram os represen­
tantes eleitos dos estudantes con­
siderar esta activldade como 
ponto fulcral da actividade in­
terassociativa nacional, certos de 
que a <questão do Dec. 40.900> 
é iaquela que qualquer estudante 
consciente considera como a mais 
carecida duma solução urgente 
e justa, 

reacção geral cios estudantes e 
acompanhada da de muitos pro­
fessores e algumas autoridades 
univers1tárias, vádos deputados 
e outras personalidades. 

Ora esta ameaça continua sus­
pensa sobre a vida associativa e 
além disso o Decreto tem apli­
cação para os organismos que 
posteriormente se quiseram cons­
tituir, impedindo na prática tal 
constituição, dada a evidente ina­
ceitabilidade -das suas disposições. 

Está portanto plenamente jus­
tificado o enca.mlnhar dos nossos 
esforços pàra a obtenção duma 
regulamentação justa e adequada 
e que permita o regular desen­
volvimento do movimento asso­
ciativo e nos reconheça as neces­
sárias liberda.ae e responsabili­
dade. 

Par a e,ste· efeit9 bá a realçai· 
como decisões e consequências 
destas duas reuniões: 

1. Constituição duma Comis­
são de Consciench!l.ização dos es­
tudantes sobre este grave pro­
blema - esta Comissão entrou 
em funcianamento após a pri­
meira reunião nacional e ao seu 
trabalho deve-se nomeadamente 
um lúcido àocu:nento impresso, 
já distribuído. 

2. Comemoiação 11as três 
Universidatles no dia 20 de Ja­
neiro, da vitória estudantil (não 
aprovação do texto do Decreto 
senão na generalidade e relativa 
não-aplicàção) - em Lisboa e 
Coimbra (no Porto não foi pos­
sível obter sala) realizaram-se 
sessões em que se historiou a 
questão e se procurou realizar 
uma consciencialização profunda 
-dos estudantes sobre o seu estado 
actual. O presid.ente da direcção 
da A. A. F. D. L. no ano tran­
sacto, actua:l secr etãrio das reu­
niões interassociações de Lisboa, 
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til (no «Quadrante» o próximo 
número será certamente dedicaao 
sobretudo a este tema), a Expo­
sição de Actividades Associatiy.as 
(aberta recentemente na nossa 
Associação), etc. 

4. Pedidos tle entrevista e ex­
posição a fazer a Sua Exe'elên­
cia o Sr. Ministro da EducaÇão 
Nacional - já foi pedida. audien­
cia, em fins de Dezembro, para 
as direcções das Associações lis.­
boetas (que no ano transacto 
t inham entregado no M. E. N. 
um parecer sobre uma regula­
mentaç~o justa) e já foi enviada 
a Sua Excelência uma carta 
(com cópia distribuída entre os · 
estudantes) com uma e:iq~osição 
sintética sobre o assunto e re·­
novação do pedido de entre.vista, 
agora em nome também rda Asso­
ciação Académica de Coimbr,a. 

5. Acção em ·direcção às· aik 
toridades universitáriás"'e, ã0 
col."po docente - está a sêr en­
viada adequada dooumenta~ão e 
estão a ser realizadas as neces­
sárias entrevistas. Na ·A. i. F. 
D. L. a direcção convidarã tam­
bém os Exmos. Srs. Professores 
e Assistentes para o Colóquio 
referido. Em entrevistas com o 
Exmo. Sr. Reitor da nossa Uni­
versidade foi também já abor­
dado o problema, tendo Sua Ex­
celência afirmado o maior inte­
resse em o ver resolvido e refe­
r ido as suas intervenções nesse 
sentido no M. E. N. 

6. Acção em direcção aos de­
pu tados à Assembleia Nacional 
- tendo o auxilio de vários de­
putados sido precioso quando da 
publicação do Dec. 40.900, deci­
diu-se agir também este ano 
nesse sentido. Será ainda devi­
damente abordada a Comissão 
de E-ducação da Assembleia Na­
ciona I. 

aprovar pelas Assc>ciaç'Õe$ e de­
mais organismos (.foi esta a pro­
posta da A. A. F. D. L.). 

Por oi:a foi eleito um secreta­
riado _nacional provisório, encar­
regado de coordenar o trabalho 
sobre a «questão do Dec. 40.900> 
e de preparar um projecto de 
regulamentação para o funcio­
namento das referidas reuniões 
nacionais e do secretariado, den­
trp das normas, aprovadas. Dele 
fazem parte dois elementos da 
A. A. de Coimbra, dois da Aca­
demia de Lisboa e serã ainda 
eleito um da Academia do Porto; 
por Lisboa, um dos elementos 
eleitos foi o vice-presidente da 
A. A . .E;'. D. L ., no ano transacto. 

0) Encontro nacional de estu.­
dantes - quando este número do 
~Quadrante» for publicado já te­
rá de.corrido, em Coimbra, este 
imprescinc'lív~l ~ncontro, JlO quf!l 
se tei;ão tratado problemas $0-
ciais e pedagógicos do estudante 
é tle que será dado relato minu­
cioso no próximo «Quadrante». 

Nas duas reuniões nacfonais 
havidas anteriormente foi este 
Encontro devidamente preparado. 

D ) Reuniões intersecções ao 
nível nacional - ficaram estabe­
lecidas logo na reunião de De­
zémbro e desde então realiza­
ram-se várias, nomeadamente 
pedagógicas e sociais, e em que 
a A. A. F. D. L. geralmente par­
ticipou. A!\ mesas redondas do 
Encontro dé Coimbra cohstituem 
também yerdadeiras reuniões in­
tersecções~ embora mais amplas. 
E outras se efectuarão ainda de 
que cabe salientar, e com carác­
ter especial, o II Encontro da 
Imprensa Estudantil, a realizar 
brevemente em Lisboa. 

NOTICIA SOBRE 
o MOVIMENTO 
ASSOCIATIVO 

O Dec. 40.900 está em vigor, 
embora com aplicação suspensa 
pelo Ministério da Educação Na­
cion.al, quanto às Associações 
e organismos -circum-escolares 
existentes à data da sua ratifi­
cação com emendas pela Assem­
bleia Nacional (Janeiro de 1958), 
emendas essas ainda não intro­
duzidas. Da flagrante injustiça 
deste Decreto, diz-nos uma sim­
p les leitura dele e disseram-no 
as firmes reacções verificadas 
a quando da sua publicação, 
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falou na sessão de Coimbra. O 
vice-presidente da nossa actuaJ 
direcção falou na de Lisboa. 

3. Ae.c;ão global em direcção 
aos estudantes. - Nesta estão 
empenhadas todas as direcções de 
Associaç9es, Comissões pró-Asso­
ciações e outros organismos cir­
cum-escolàrés relacionados, por 
diversos meios: colóquios (na A. 
A. F. D. L . realizar-se-á um, in­
tegrado .nas comemorações do 
Dia de Estudante, em Lisboa), 
divulgação na imprensa estudan-

B) Realização regular de reu­
niões nacionais de dirigentes e 
formação dum secretariado na­
cional - foi de extrema impor­
tância a decisão tomada neste 
sentido na reunião nacional de 
3 e 4 de Fevereiro, esperando-se 
alcançar com a sua concretização 
um estreitamento dos laços de 
unidade e uma coordenação do 
trabalho associativo. Ficou deci­
dido que o Secretariado actuará 
com poderes de execução e de 
~ecisão dentro dum programa a 

E ) Auxilio ao movimento asso­
ciativo em desenvolvimento no 
Porto-consciente da importân­
cia dum crescimento simultâneo 
do movimento associativo nas 
três Universidades a direcção da 
A. A . F . D. L. agiu sempre de 
modo a auxiliar a consecussão 
deste resultado. São de salientar 
as deslocações ao Porto do pre­
sidente da actual direcção da 
A. A. F . D. L., por três vezes, 

(Cont. na pág. lõ) 
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Infelizmente, só nos foi 
possível ter uma entrevista 
com o iliistre prof. Miguel 
Reale, d,a Faculdade de Di­
reito da Universidade de São 
Paulo, à sua partida para o 
Brasil, pelo que o tempo de 
que dispúnhamos er,a escasso. 

Ai'lida assfon, pensámos ter 
interesse registar algumas 
opini.ões d·o catedrático brasi­
leiro que, a convite da Direc­
ção da Faculdade, veio até 
n6s reger um curso de Filo­
sofia (lo Direito. 

Começámos a no·ssa con­
versa abordando o tema do 
Conceito de Universidade, 
ten®cnos dito o Prof. Reale: 

«Para definirmos o que 
deve ser ou o que é uma 
Universidade, torna-se ne­
cessário fixar com clareza 
o que se entende por espí­
rito universitário. Este é, 
antes de mais nada, um es­
pírito de comunhão cultural, 
ou seja, de partic~pação de 
mestres e de alunos numa 
obra comum que ultrapassa 

1os interesses e os propósi­
tos de uns e de outros, apre­
sentando por conseguinte 
uma validade objectiva e 
transpessoal. Quando esse 
espírito não anima e dirige 
uma entidade universitária, 
o que temos é apenas uma 
justaposição de edifícios ou 
uma vizinhança de paredes. 
A ausência do espírito uni­
versitário em institutos agru­
pados, toma ainda mais an­
gustiosa a situação, porque 
mais perceptível e aparente 
o vazio cultural». 

Intelf'~·ogado so9,re qual a 
missão de uma Uri,iversidade 
moderna, o Prof. Reale afir­
mO'u: 

«A Universidade, no 
mundo contemporâneo, não 
pode ser um refúgio nem 
um oásis no deserto, mas 
sim uma força dinâmica e 
propulsionadora, capaz de 
influir sobre a sociedade e 
de receber desta os SEtU~ il).­
fluxos benéficos. É nesse 
sentido que uma Universi­
dade não pode, nem deve ser 

o espírito • •t .> • unaversa orao 

ten1 validade 

objectiva e tronspessool 

• eut ·r ev ista cona o p.-of. MIGUEL REALE 

concebida apenas, como uma 
entidade destinada ao ensino. 
A transmi;ssão dos valores 
culturais é o objectivo essen­
cial de uma Universidade, 
o que lhe dá nascimento e 
direcção, mas isso não exclui 
a e;xistência de outras fun­
ções elevadíssimas. Toda a 
Universidade, hoje em dia, 
constitui um instrumento de 
acção social e de difusão 
de cultura para além do âm­
bito estritamente universitá­
rio, o que se realiza atra­
vés de muitos processos de 
acção, dependendo estes de 
circunstâncias peculiares 
dos diversos países. Além 
disso, a Universidade não 
pode ficar alheia ao desen­
volvimento económico da na­
ção, podendo mesmo trans­
formar-se, como ocorreu em 
São Paulo, em propul.sor 
de fecundas inovações no 
campo da indústria e da 
tecnologia». 

Qual a estrutura jurídica 
da Universidade Brasileira? 
- quisemos saber segui.dar 
mente. 

«A Universidade Brasi­
leira, quando mantida pelo 
poder público - pois exis­
tem várias universidadés de 
carácter privado - é orga­
nizada sob a forma d~ au­
tarquia, de modo a ficar 
assegurada grande autono­
mia aos seus dirigentes. 

No orçamento anual de 
São Paulo, por exemplo, 
figura uma dotação global 
destinada à Universidade, e 
cabe a esta distribuir as 
verbas livremente, entre as 
diversas faculdades e depar­
tamentos, o que é feito atra­
vés do Conselho Universitá­
rio (que, «mutatis mutan­
dis», é o que em Portugal 
se denomina Senado Unhrer­
sitário) o qual é formado 
pelos directores e por um 
representante dos professo­
res de cada Faculdade e dos 
in~titutos dos alunos e dos 
ex-alunos». 

Perguntámos depois se nos 
estudos jurídicos, será esse'flr 

cial o estudo profundo da 
Sociologia e da Filosofia do 
Direito. Resposta do Prof. 
Reale: 

«Está sendo reconhecido 
em todas as partes do 
mundo, que é absolutamente 
indispensável incluir, entre 
as matérias obrigatórias do 
curso jurídico, a Sociologia 
e a Filosofia do Direito, não 
bastando ao jurista o conhe­
cimento da Teoria Geral, 
dada muitas vezes como 
introdutória das diferentes 
disciplinas. 

A formação filosófica e 
sociológica torna-se cada vez 
mais necessária, em vfrtude 
das contínuas transforma­
ções que se operam nos sis­
temas legislativos, e cuja 
complexidade exige um rigo­
roso e actualizado preparo 
metódico. Por outro lado, o 
jurista é éhamado a ser pro­
tagonista do drama político­
-social que estamos vivendo, 
não se compreendendo que 
ele seja educado apenas 
para comentar leis e regu­
lamentos baixados (promul­
gados) por outrém. Espe­
cialmente na América do 
Norte e do Sul, esta com­
preensão já é vitoriosa, 
enquanto que em alguns 
países da Europa se nota 
uma resistência, devida ao 
positivismo, o qual, se como 
filosofia foi superado, con­
tinua todavia a persistir 
como atitude, no trato da 
jurisprudência ou ciência do 
direito». 

Para terminar, pedimos ao 
Prof. Reale que nos confiasse 
as suas impressões sobre ós 
estudantes portugueses. Amà­
velmente, o WJsso intrevis­
tado afirmou: 

«Volto ao Brasil com uma 
impressão extremamente fa­
vorável da capacidade de 
compreensão dos problemas 
contemporâneos pela juven­
tude universitária portu­
gues~. 

Pelos contactos que tive 
com alguns estudantes e 
recém-formados, pude veri-

fica?\ não apenas o interesse 
pelas ideias universais, como 
também por uma compreen­
são mais humana e social 
do Direito. No que se refere, 
principalmente, ao curso que 
tive o prazer de desenvol· 
ver, posso mesmo dizer que 
a participação dos moços 
foi tão intensa que já de· 
monstra ser entre eles bem 
viva a chama renovadora, 
não só do Direito, como de 
todas as ciências que tra­
tam os problemas do ho­
mem. 

Quero, pois, aproveitar 
esta oportunidade, para. di­
rigir uma saudação muito 
cordial aos estudantes de 
Direito de Lisboa, cujo con­
vívio representou para mim 
um dos momentos mais altos 
da minha actividade de pro­
fessor>>. 

C.L. 

BOL ET IM 
DO I. S. E. U. 

A pequena discussão que man­
tivemos com o Boletim do ISEU 
e que culmll;tou com a publica­
ção, em Quadrante 9, da nota 
Deoreto n.° 4:3·.599: delfrio e oiú­
me, chegou, evidentemente, ao 
conhecimento do Secretariado da 
Imprensa Universitária Nacional 
e foi aí objecto de algumas con­
siderações por parte dos delega­
dos dos Vário~ jornais. Em resu1-
t.ado, julgou aquele organismo 
ser do interesse geral não pro­
longar por mais tempo a po1é­
mica e, nesse sentido, bem como 
ao Boletim do I SEU, se nos di­
rigiu. 

O intento do SIUN vem encon­
trar-nos inteiramente compreen­
sivos, pofa também supomos sei: 
desejável a completa harmonia 
entre todos os órgãos da im­
prensa universitária. ~. por:tanto, 
gostosamente que, deixando em­
bora imprejudicados o interesse 
da controvérsia e a eventual 
oportunidade do ponto de· vista 
por nós defendido, acentuamos 
o nosso desejo de fecunda coope­
ração no quadro da imprensa 
estudantil (v. g. entre o Qtta­
àrante e o Boletim do ISBU) 
e damos a certeza ele qué foi 
esse, afinal, 0 a'l'lseio que nor­
teou, na circunstância em aná­
lise, a posição assumida ·nas 
colunas deste jornal. 
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A propós·i~o. 4Ef 'um attigo pif~ 
Dliçaâõ 1W' /t.QJJ,AD.R.ANTFJ. - 9~, 
recebemos ào aentro Universi, 
tá1,io Ç,Y Po'rt'o a seg~inte cm:'ta 
qu~; r:iceàerJ,do á ufr.1, dfi_sejo e..<t:­
pre$so e çómo e de nõ#i:j, Q.bri­
g_açifo, passa.mos a ·transc1·ever: 

'.«Exmo. Conselho Directivo do 
«QUàdránte» : · · · · · · · · 

No n.• 9 ao <i:QUadrante~ , inti­
tulado ~Moyimen to Assoçjatiyo 
Universitário em Portugal» assi­
na:do por Jorge Sampaio e Jorge 
Santos, fazeni-s·e re-ferêncjas a0 
C?ntro Universitário cJo :i;:>orto. 

Go;no a1gt1Ôlas qe,s::;as r~Ierên­
cias. não são verdadeiras,, os Di­
rec~or_es çl_o Centm pedem que 
os leito,rer:r'tlo <~QtiE\dllante~ séjàm 
escl.aretidos quanto aos seguin­
tes pontos: · 

1. • ~Qualquer estudante da 
Uni·ver-sidade d~ Porto pod!:! 
ocupa,i: ÓS cangds de' E>.tr.ector do 
·Centro e de I>il'ector.es Adjuntós. 

No regulamento do .Centro não 
se exclue a }ljl;'ôt~s,e. de ·tpdo.s os 
Dir.e·c.t9r.éS' serem e·stútlí!,.ntes. 

Ha-vendo no Centro 1bire~t6res 
qocen te~ e DiPeçtoFes discentes, 
no Conselho do ce:nti:-o 6 númere> 
de \TdgaiS dÔe'entes nun~a pôde 
ser s1,1perior ao número de vo­
gais diacentes; ']?odend0 verifi­
car-se o contrário. 

Ê portant,õ fal.8a• a afümaÇ~o 
Q.e que, segundõ o Regulamento 
do é. U. P., os estudantes não 
têm fllnçõ,e's dir:ectivas e ap~as 
ft-0:?am ·de . P:<*leres coris1,1lti;Vos: 

2.0 - Q. C. IJ. P . não contintía; 
corno se afirma no referida ar­
tigq, econõi:niaàm,ente deR~n_dente 
aa M. P. 

No Qrçamento aa, Reitoriá da 
Universidade do Porto (Ca.P. 3.• 
-Art.• 324, n.• 1) ,_na alínea e) 
es.tá ms·!?ritó um subsidio c,am a: 
rubrlóa «Cei;tt.t.·o Universitário.>? 
no ano económico 1962 e o mes.­
m.o a_ç_onteeeu já trq ano anterior, 
que c.ohsti:ttie a L'ec.éit~ funda­
mental do .e. U. P. 
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Não qu·er isto çlizer que o Ç. 
t,J. P. ~ião receba caro muito, 
àgraâo, tál êomo fazém oufros 
organismos académicos universi­
tã!'i~s. qualquer sub_sí~io q.ue· q 
M. P. llle queira conceder. 

3.º - Sendo o C: U. P . um ór­
gão da Universidade db Porto; 
peden_c-ê a todos .os dqcentes ·e 
discentes., dá mesma. Universi­
dade. 

Na Universidade· do P.orto exis­
tem -.D~}egações dos Alun-O's das. 
Faculdades, formadas por estu­
dantes, livr~ment:e eieit.os, e pi:>r 
um mei,nbto docehté ou diséen.te, 
que serve de elemento de liga­
ção com a C. U. P. 

Consideramos estas DeJegaç,ões· 
vé1:dadéiros organism9s asso.cià­
tivos de estuâantes com funções 
rept'esentativas. 

Q C. U. P., qúe não. é apena~ 
uma Associação de Estudant,es-, 
alem das suas funções específi­
cas, funêiona p'erànt~ as Dele~ 
g:aÇões como õtgãnismo federa­
tivo. 

As resp1u;ções dás Pelegaç_ões 
são independentes do C. U. P . 

4.0 - Na Universidade do Por­
to :exist~~ ainga, um :ongªni,sm~ 
cóm fins ~·sp,ecífko~, ô Centro 
I>esppitiv.o Universitário .do, Por­
to fC. D. U. P.), cuja cria~ão 
antgç~.deu a do Centrq, Despor­
tivó Universitário ·ae Li'SbQii ~c. 
D, U. L .). 

Ó C. D. U. P. é um 011ganismo 
árs.s.otjativq, lnde_pendente, Ço+,n· 
E;;ta,tutos sui:têrio.rmen:te aptó-
vaaos. . 

Desde que 110 referia@' artigo 
se ·ta~ refef.êhGía a organismos 
com fins esperiilicos, fais como 
o Teatr@ -e o Orfeão, não se, 
pod.~ 'iro::ierar na, Universida,P.e do 
Porto a éxiStêÍlcia àum ·0Pga­
nismo com .projecção nacional' 
- e m.esmo jffe ihternaciQnal-, 
com:o .O o. D'. u~ P. 

-5. • - Send@ vei:dadeú·a a· afir­
mação fei!il· <le que na Univ.ersi- · 
dade do Porto àpenas uma Es• 

.cola Sup,;rior possue uma ~Asso­
C:iaçãh a'e . Estudantes~' caréce 
de exactidão, como .ficou plena­
mente demonstr?-do, a conclusão 
que os autore.s ~o artigo. preten­
dem tii:ar, visto poderem c.01;1si­
derar-se coma organismos ·asso­
ciativos as Delegações dos Alu­
nos das Faculdades: · · · 

6.• -lv.l;uitas outras afirmáÇões 
de çarãcter doutrinário e poli­
tko,' canti:das em. quase todós .os 
artigos. dó número em referên­
cia do «Quadrante» su.scitam a 
trqss~ gísco.rdância:; a-bs:t:emo~n<;>S, 
nãó 6Õstàhte, ~e . as comentar 
pois sempre foi orientação do e. 
U. P .,. intJ<'ailsigentemeiite: .man­
~ida, <)llíear-se. dos probl~ma:s aa 
polític·a .Partiélá'ria. Oxal·á foaas 
as organizações associ?.ti:vas de 
estucfanttls possam a1'irm;µ- o 
mesm0. 

Não 'têm estas nossas linhas 
a intenç?,o .de ~tabelecer polé­
mica, ma!f tâ.o S-0men:t'e' a de eor­
tigl.r as eertam:entê' in~ólu,ritá" 
rias inexactidões e , omissões ve­
rifj_cadas ng ai:tigg> j~ ~eferidq, 
repondo ?-SsirrL a ver:d~de çlo:S 
fá:êtós. 

Esperamos gu~ dêm a estª 
rectificação publicii'qàde, ·1nsériT)­
do-a no «Quadrante}>, e• énvfa~ 
mos os nossos· melhores cumpri­
ment:os. 

Por1;o, 5 .d.e FE)vérei.r.o de 1962. 

Pel'os Directores do D. 'U. P. 

.José A'h,tónio 'qd M'.9tà; Fre.·itas 

(Dira0tor-Adjunto) »'· 

Nesta .. ca1't<11 são pois viSado:~, 
não só os au,tpres. âQ artig@ em 
q'l{estéf,o, como tMngê1n, . nb ppnto 
6!, o próp'liio «QtTADRANTE».. 
4 prepósito àaS eonsideraçôes 
q'tte llu~s séi,o dii'l'igi~a~ Jorge 
Sampcíio .e Jorge Santos' ênfre.­
gara.m•nçs o stWl!tinte c-wn~tá-
rip: · 

T~0s, lJ'Ois, 4,~motr~t;rado que 
os estudantes I\'clcO tem, no e. 
U. P., fun.çõés direétivas .. 1?.t>derá, 
eventua:lmente, um estudante. sel" 
Directo:r- do G~n:ti;-q; :qia~ .nenhu­
in,a dispqs_i~ão ·-hã q~te o e){ija. 

Quere-!llos,. 'de pass9_gem, afir­
mar tam_bé,m, em çontnári.o dó's 
l)ireêtqies do C. U. P ., que. nó 
regulamento .do Cehtro se exel·ue: 
a hipõtese cíe todos os·'Directores 
ser~m estu'dantes. Efe.ctivamél:):­
te,. já vimos que Q a~t· :!1.º esta­
tue que os Directores-Adjuntos 
são escolhidos «eni.Te os 'mem­
bros docentes 'e .discentes da Uni,. 
ver~siâ~áe. Repài:e~sé· qtÍe 'ô à!'t:º 
não .diz ou: êmpregã, aútes, ã 
conjunção e. A conclusão a tirar 
é a- de que os Dlre,Çtores-Açljun:.. 
tos sâo, rie.ces:sàriainenfe, meta.de' 
pr.ofessol:'es e metade estudafltés. 
E, sendo assim, a afirmação de 
gu~ p R.egqlarpentp d.0 C. V. P. 
éxcl.úe .a hipótese de tod_os .. os. 
L>frectoi:-es serem estüdantes, :sô 
pode ser àesmeutida se se- dis­
sçr qu§! os. Dil'e.c_tqres-Adj_untos. 
dq;c~t.e,s... ~1ão são Directçi.i:e.s. 

b) Os estudantes apena·s go.­
zcvm de '[Jl!Jderes conswzti~>os: com 
efeita, temos que; ao abrigo de 
â.r.tl ll.0

, § Q.•; os Biréctotes­
Adjt.intos põderao assistir às .. ses­
sõés do C0J:1selho, «sempre que 
for julgado conveniente pelo Di­
i.ectbr do Centr.b ou soliéitàdo a 
este pór dois membros do eon­
selho»-. Simplesmente, fazem-no 
~sem direi.to a '!loto», isto é, com 
v_qi:o ni?ramente c0!i:>Últivo. 

Q CUP NÃO É AS SO CIAÇÃO A CADÉ.,MICA 

O pouco relevo conferido aos· 
.úme-ct@..n~s-Adjuntcs é cô:q;ebo­
ra49 p~l'o exposto np àrt.0 '46. º': 
«-A cada uih dos Di:réctores­
-Adjuntos compete ,aux'iliar o· Di­
rectçir- em todas .a,s sua~ missões, 
e eficar'i·egp.t'~se de: dirigj.r ·os se·r­
.viçós,. quê lhe .. f .orem conferidos». 
E só na hipótese de impedimento 
do, Dirgctor .do C.8ntro,-os Aélj.un­
tôs adguir,irã9 ·algµma !:tnp,prtãn.­
'cia efécti#.a, pois l hes cabe subs­
titui:Jo1 directamente ou - num· 
primeiro momento-através d,o· 
:ói.rector-su~stittito ~art.º 45.1'i 
que é tamb'ém e .simultâneamen­
te µm '.Dfrector-Adjunto (art. • 
4. •, .§ único: ~de entre: os Dir,ee~ 
t<?~e~~~âjunt'9-s se.rtã desi~aap 
p,elo Reitor, sób própósta do Di­
r-ector do Centro, um para Dhrec­
tpr-su.bstituto»). 

«Compreendemos p·erfeitamén­
te o desejo, e:llipresso no final ,da 
earta do e: u. P ., de_ não esta­
bele.cer polémic9., porg:Ue calcula­
mos: quão ihgra:to será mantêr 
uma disputa quando se não tem 
razão. Mas essa corupreensao não 
pÔçl_e i)íllpedir-:nos .de cÍ:'!ínentai. a 
refél'ida catta. Por um lado, 
para que se nã0 julgue que .nós 
~altá1)10S à Verdade :e ql.Je O C. 
u. P. ·:rep:ôs $ª ve1:dàdê qos fac­
tós»; por óutr.0, para 'frisar aos 
.dir.igentes desse orgánisnm que 
os· ·que 'traJ:>.alham nas :Assoçia~ 
. Çõe,s de Estudan~~s têm ]!Or há­
bfto .e po.r obriga~ão prestar c0n­
tas· dos. seus ac:tos, e que este 
çon:ip_ortament9 lhes ensina a s.9 
sie ma,nifestal;'_em quando estií;0 
segures do que êst,ã'ci' a fazer ou 
a dizer. Posto isto, en tremos na 
an4Jise da c~ta1 e v~j,amps ~pi 
gue medida ela üivalida, - ,bu 
·nãó i.nvàlida -:-- o. que dissemos 
no ·nosso artigo. 

Çome~am os D~rectoref d~, ç. 1 U. P., no ponto 1. da sua car~a,. 
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i;mt q..firmf,l~ §.U.e «qúalquer ·es­
tudante dã Universidàue dó Porto 
pede ocupar os ca11gos de Di-
1-.ectqr do O.entro e de .Direc.to­
ries-Adjuntos» e qüe, t> ql 1é é 
mais; «IiÓ' rMulaménto do Centro 
não· se e:xclue a hipõtese de to­
dos ós DireGtorés serem estu­
dantes». 

:Pretê.riãem com isto: desméntir 
"º que nós· afirmámos: que· «se­
·gundo oRegulamimto do· C. U .. P., 
ós estud!µlte.s não tênL funções 
direcli.Vãs e .apenas go~am de _i)o­
d~res consúlti-vos»: To.i:l~yj&1 não 
o conseguem, cQmo c.ompi:,ovare-
m i:>s, r.ea:fh'm:µr~o: . 

a) Os estuclantes não têm 
fung'ões àirectivas: D~ fª'Ctq, diz 
q a:rt.• 4.0

• (1) ·qtié «os Dir~cto­
res"~djunfo~, êscoll)iÇk>s :~it:e . ÓS 
membros d'oce,ites e discentes 
da U~iver1?iiú,l4e, ::;ão n@meados 
anuaJ,mente pélo ~eitqt, ',t>ôr J)ro­
posta .dô· Dlre·ct9r do Oenfa:q, ç>u:­
viá.o o Conselho». Por se.u lado, 
o art." 3. • .preeeitu;:i qµ~ «0 Dl­
l;'e'étg;i; do Çl~hti;-ó ·~ nómft2ídô 
pelo Ministro dà Educ.aÇ'ão lfél.-­
~fonal, sob proposta do Reitor qa 
Universidªde, por-um período de 
'dois euros, 'P,0de:1;1·do s.er recortdi;i­
z)dp». 

Ora, se o R:egulamento exige 
que as· bfrect'ores-Adjtintos se­
jam escolhidos «entre os mem­
bros docentes e discentes ·da Uni­
v~rsiqa'de,»,, 'e .não faT.sémeíhant~ 
restrição para ~'»cargo de Direé­
tor do Centro, é p0r.que este últi-· 
mo n:ãQ tem '<le'. se.r, P.ro~ess:a:.r, ou 
estilclanré, .. podenqp antes s.er jie. 
signàá.ó. para tâl lugar qualquer 
inêiivíduo

1 
seja qual for a sua 

Si tU;f.Ç'ãé. . . 
Nestes termós, ,e Ji>Or.qµç por 

fQ'rça do . art. • 2:• t;.A :aii;êe_ção 
efectiva do Centro Universit'ário 
çâ,l;>e ( .. . ) ª0 Dire·ctor ·de Cen- . 
tro», tenios· dé con~lufr éi:u.e. qs 
estudantes não ' têm funções di­
rectivas. 

É 'Cla:rg que, de facfo, nada 
nõ Regill.ament:~ .irilpede qu~ o 
Dir.éetor dó, Ceriffo :shja um es­
fudante ·co art.• 3'.• não J:'estrin­
ge). ~implesmente., isto naa~ 
prova, -porqúe nos ])statut,ó~. dó 
Sptr.t Lís8oa e Benfica, porven­
tlit•a, também se não dirá que o 
P.residep,te ga J)ireÇ~ão não pqàe 
s.er ei;tuda,nte. E é ó.bV.io ,que est;:i 
cir.curi·stâncià nos' não levará a 
dizer gue1 _no,$. L. B._ e · segundo 
os seus Esfatilt0s, os estuâantes 
t~m. íuncões 'de filfecÇão:· 

Quer dízer: 0s Adjuntos ape­
nas -<<amdliam» o Bkector ao 
C~ntro; pa:t,ticipan,,do, .. -eventu~­
mente. nas reun~õ~ çlo Conse­
lho do (;entro, mas com voto 
meramen te consultivo. ©ra com.o 
de ,entre o :~'enco «directivo» do 
O. U. ~-. ~t>ena,,s quanto qOs I),i­
re,çtores::A,Qjuntos se exige que 
alguns se_jam estuda11tes (será0' 
«esca1hidas entre os membros 
do.c_entes e ,disc~ntes», ~z 0 . art:• 
4.º), temos, p.oi' provaào que os· 
estudantes gozam .apenas de po­
âeres. c.Q_n;lultivos. 

Mas achamos té!llibém oportu­
no chàiliar a a,'tenção para. a: cir­
cunstância de gue, estudantes. 
ou não es.~çfantes. o Dit•ector. do 
Çei;tro e º..~- D~e~wr.~s-A.djtPito~ 
nunca seratl re):>t:el?edta:thr.os da 
população estudantil do Porto, 
pela simples razão de nã·o serew 
eleí'tos P,or :êsta, 111a's · sim nóm:ea­
dós (o Dii'ecfor ,do Ceptr.o pelo 
Ministro' da Edueaçã0, os Ad~.un­
tos pelo Reitor) . É .que hã tima 
profunda diferenç~ en'jll'.e "ªr el.éi­
ção e •a nofüea:çJi;o. EnLaµthes :os 
proc:essos se ,exige uma idéntifi­
·caçâo· entre o ci·itério de quem 
escolhe e' ,os atribl1tos. de quen,1 
é. ésc,olhido. Só que: enquanto ,nâ 
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eleição é sempre a major ia quem 
faz a escolha, na nomeação, o 
«nomeador» - chamemos-lhe as­
sim - tanto pode ide·ntificar-se 
com a vontade da maioria como 
não se identificar, pelo que aque­
le que é nomeado não pode re­
presentar o corpo de indivíduos 
donde emanou, mas apenas pode 
representar quem o nomeou jun­
to do referido corpo de indivi­
duas. 

Em seguida, dizem bs D irec­
tores do C. U . P .: «Havendo no 
Cen tro Dlrectores docentes e Di­
rectores discentes, n o Conselho 
do Centro o número de. vogais 
docentes nunca pode ser supe­
rior ao número de voga is discen­
tes, podendo verificar-se o con­
trário». 

Isto é verdade, e nós nunca 

Na carta que o C. V· P. diri­
giu ao nosso jornal, afirma-se o 
seguinte: No n ." 9 do c:Quci­
drante», no artigo -intitulado 
«Movimento Associativo Unv1Jer­
sitci1'10 em P ortugal>, assinado 
por Jorge .Sampaio e J0t·ge San­
tos, fazem-se referências ao Ceil­
tro Unit·ersitá1·io do Porto. 00tno 
algwmas dessas referências 1tão 
são verdadeiras, os lJirectores do 
Centro peçi.em que os leitores do 
«.Qiiadrante> seja11i escla,1·ecidos 
qucinto aos seguintes pon·tos: 
f. .. ./ 6.'' - M u i t as o·utras <tfir1na­
.9ões àe carácter do·utrínário e 
poZUico contidás em quase todos 
os artigos do mímero em refe­
rência do «Quadrante> suscitam 
ci nossa discO'rdância; abstemo­
-nos, não obstante, de as ccnnen­
tar pais senipre foi 0t-ientação 
do O. U. P., intransigentemente 
mantida, alheg1·-se dos problema..~ 
de política partidária. Oxalá. to­
das as organizações a.ssociativas 
de estudantes possam a/irri.ar o 
me!!mo. 
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clar, não permite, sabemos, que, 
em qualquer caso, o C. U. P. 
saia prestigiado e «.Quadrante~ 
lamenta, mais do que ninguém, 
que assim tenha de ser. Por 
nossa parte, entretanto, não he­
sitamos em qualificar a atitude 
de, apenas, irresponsável, no sen­
tido de não supor, subjacentes, 
uma capacidade normal de refle­
xão, um equilibrado sentido crí­
tico, uma vontade inteiramente 
livre porque suficientemente in­
teligente: Pressen timos a gene­
rosida,de da interpretação, po~s 
pai·ece que seria legitimo falar; 
muito ao contrãrio, de delibe­
rado int uito de levantar, a des­
propósitb, suspeições, pelo meio 
Cácil da calúnia inconsequente. 
A generosidade é, porém, uma 
virtude que prezamos e usamos 
em todas as circunstâncias .. . 

2. Os homens do C. U. P., que 
vimos pouco hábeis em ques­
tões de coerência sintáctica (cfr. 
pontQ an tecedente), exibem, pa­
ralela, quem sabe se consequen-

3. O Centro Univers itário do 
Porto é descuidado na escrita 
(cf r. ponto 1) e leviano nas ini­
cia tivas (cfr. ponto 2) - pois 
também é pouco escrupuloso nas 
afirmações. 

E squeçamos que o ponto n. • 6 
da carta tlo C. U. P. foi nela in­
cluído sem qualquer nexo e sem 
q u.al q uer oportunidade. Isole­
mo-lo do contexto em que se ~tão 
insere: deste modo pode querer 
s ignificar alguma coisa. Q4e diz 
o seu primeiro per iodo? A fir­
ma-se aí o cunícter d01.tt1i.n&r-io e 
poJít'ico de muitas outras . ahr­
mações contidas ern quase t odo.s 
os artigo.s de «Quadrante» 9 ; 
mais se declara que tais afirma­
ções suscitam a [ ... ] discordância 
do C. U. P. que, no entanto, se 
abstém de as comentar, a bene­
fício de uma orientação, infra1i­
sige-ntemente mantida, de alhea­
mento dos vroblemas de política 
partidária. 

Os próceres do C. U. P . con­
tradizem-se nos próprios termos 

o negámos: 1imitámo-nos a afir­
mar que os estudantes não têm 
funções directivas, o que ficou 
demonstrado. Simplesmente, não 
deixa de ter cabimen to, já que 
os dirigentes do C. U. P . levan­
taram a lebre, for mular a se­
guin te pergunta: por que r azão 
se referi ram eles só aos vogais, 
e não falaram em todo o Con­
selho? Por que nâ_o disser am 
que no Conselho do Centro o 
número de membros (e n ão só 
de vogais) docentes nunca pode 
ser superior ao número de mem­
bros discentes, podendo verifi­
car-se o contrário? 

o «CENTRO ~ N O CIR CO 
A razão é simples; é que não 

podiam. E então, preferiram des­
locar o problema só para os vo­
gais do Consell10, esperançados 
em que com o brilho- da parte 
conseguiriam esconder a escuri­
dão do todo. Não o consegui­
ram, porém, como de segu ida 
mostraremos, desmascarando do 
mesmo passo a forma flagr ante­
mente demagógica por que se 
exprimiram. 

Diz o art.• 5.º: c:O Conselho 
do Centro é constituído por um 
Presi'dente, dois Vice-Presiden­
tes e Vogais, representantes das 
Delegações~. E acrescenta o art. º 
l L º: «0 Presidente é o Director 
d,o Centro; é 1.º Vice,-Presidente 
o Director-subst ituto e 2.0 Více­
-Presiden te o Presidente das De­
legações; são Vogais os Dele­
gados junto das Delegações e os 
Chefes destas>. 

Ora bem: o Presidente pode 
ser um professor, porque o art. º 
3.". não fazendo qualquer res­
triçãp sobre quem pode ser no­
meado Director do Centro, abre 
todas as portas que se queiram 
imaginar. 

O 1.• Vice-President e t ambém 
pode ser um pr ofessor. Diz o 
art. • 4. •, § único : «Ue entre os 
Dírectores-Adjuntos ser á desig­
nado pelo Reitor, sob proposta 
do Director do Centro, um para 
Director-substituto;i.. Ora como 
os Directores-Adjuntos são c:es­
colhídos enlt·e os membros do­
centes e dlscentes>, bem pode 
ter sido nomeado um Adjunto 
docente para Director-substituto. 

O 2.• Vice-President e, que é o 
Presidente das Delegações. con­
cedemos que seja, 0brigatorJa­
mente, um estudante (2 ) . 

Quanto aos Vogais, como os 
Qir.ectores do O. U'. ~. reconhe­
cem podem ser metade profes­
sore~ e metade estudantes. 

Logo aqui temos um Conse­
lho do' Centro - que se diz or­
ganismo de estudantes, note-se 
- em que a preponderância do-

(Cont. na pág. seg.) 

O passo transcrito vísa direc­
tamente 0 jornal da nossa A. A. 
e, «in fine~. a Qróprja idoneidade 
de alguma ou de algumas inde­
ter min adas organizações estu­
dantis. Vale a pena anotar as 
várias incoerências que turvam 
a desejável e decerto pretendjda 
limpidez do discurso e, a seguir, 
denunciar a m á ié íncontroversa 
das afirmações aduzidas. 

1. Da leitura da carta do 
C. U. P . facilmente se conclui 
que deve haver uma subordina­
~ão lógica dos vários pontos em 
que se divfde ·o <(prazoàdo, à con­
sideração inicial referente ao 
artigo «Movimento Associativo 
Universitário em Portugal», pu­
blicado em «Quadrant e 9>. Que 
assim é, prova-o o emprego da 
conjunção como, com valor 
causal, a abrir o segundo pe­
ríodo. Surpreende, por isso, o 
teor do ponto n." 6, que poderia 
valer independentemente da con­
trovérsia suscitada pelo citado 
artigo. O absurdo da situação é 
patente : como (porque) o c. 
U. P. não concorda cóm alguma .. ~ 
ref el'ências per t inentes ao modo 
da sua estrutura contidas na 
análise de Jorge Sampaio e Jorge 
Santos, eis que- vem dizer, a 
título de esclarecer esses pontos 
duvidosos, que... também dis­
corda de outras afirniações ditas 
doutrin(Írias e políticas exPres­
sas em quase todos os artigos 
do número de «Quadrante> em 
causa. 

Se nos recusarmos a admitir 
que o C. U . P., r eJ)resenta:do _Pela 
pena autoriz.a9,a dos seus d1rec~ 
tores, não é p ropriamen te· ur.n 
inexpugnável baluar te em má.te­
ria de coerência discursiva, tere­
mos de ·opor:, com mal contida 
relutância embora, sérios argu­
mentos a quem venha susten­
tar a boa fé do organismo por­
tuense. O dilema que, bem contra 
vontade, somos forçados a enun-

temente, um descontraído à-von­
tade ide .atitudes e de exigências. 
Repare-'se, na verdad e, com que 
bendita inocência os dlrectores 
da organiza ç-ã o vêm nada m enos 
do que pedir-nos que os leitores 
dó «Quadrante> sejam esclareci­
dos np respeitante à opinião cor­
rente, nos meios do C. U. P ., 
acerca das af'h'maçóes ditas dou­
trinárias e pqlitica.s de alguns 
colaboradores do mí.mero em 1·e­
feréncia do nosso jornal. O juízo 
que tanto interessa propagar é 
o segulnt e : a gen te do C. U. P . 
discorida. 

A súbita iluminação que de­
certo ocorreu nos cérebros dos 
leitores do «Quadrante>, h á 
muito que era esperada. O sis­
temático silêncio que os sectores 
responsáveis do C. U. P. gra~e­
mente mantinham, face aos vee­
mentes apelos de esclarecimento, 
amiúde formulados pela genera­
lidade dos lei tores do nosso jor­
nal, calava, Ide facto, dolorosa­
mente nos respectivos ânimos e, 
por via disso, o conteúdo das 
páginas do «Quadrante» revela­
va-se normalmente impenetrá­
vel . A exemplo do que agora 
sucede, supomos que seriam 
igualmente benvindas algumas 
considerações a propósito, por 
exemplo, do àspecto gráfico, da 
gravura do título e respectiva 
cor, da qualidade do papel e até 
-quem sabe o .último segredo 
das coisas! ... - da relação algé­
brica que deve porventura exis­
tir entre o núme1·0 de linhas de 
cad.a p~ágina e a sucessão, n o 
cosmos, dos vários s istemas e 
galáxias. .. Os leitores do «Qua­
di·an te». ficam portanto à espera, 
em transes da mais aguda ansie­
daae, dos esclarecimentos concer­
nentes a estes temas e a quais­
quer outros que os homens do 
C. U. P . considerem de urgente 
relevância. 

e demonstram exemplarmente a 
má-fé que .os a nima. 

a ) O C. U. P. cont1·adiz-se.nos 
próprios termos quando, tendo 
apontado, a tít ulo de esclareci­
mento dos leitores da <Qua­
drante> (cfr. 2.º período da 
carta), o carácter doutrinário e 
poiitico de muitas [outras] afir-
1nações co11tidas em quase to­
dos os arti.gos de «Quadrante~ 9, 
vem pressurosamente escusar-se 
de as criticar com base na orien­
tc,içã.o intransigente que mant ém 
de alhear-se dos problemas dá, 
político, partidária. Com efeito, 
res u lt a redundant emente e:v j­
dent e que, pelo facto ida publica­
ção, nas páginas <lo «Quadrante», 
da carta do C. U. P. -em con­
sequência de um legítimo pe­
dido dos homens do Porto - , 
aquele garante a toda a gente 
qµe, afinal, possui uma suscepti­
bilidade de matiz especificamente 
doutriná?'ÍO e político que, no 
caso, teria reagido ao c_ontaçto 
de algumas opiniões (dout,riná­
rias e políti.cas) expressas em 
determinado número do 11os$0 
jorn<1'1. O r igor deste n ciocínio 
p arece inatacável, a não sér:. que, 
para o C. U. P., o conceito de 
·intransigência se comporte como 
os corpos elásticos costurnan1, 
isto é, que se deforme sem per­
der as qualidades e quantidades 
iniciais, a breve trecho recupe­
ráveis ... 

b) O C. U. P. demonstra a 
má-ié que o a1;1íma quando qua­
lifica de d.outrincí1'ias e de pgU­
t ·icas certas afirmações cont idas 
em ·a lguns a r tigos (quase t odos! ) 
publicados em «Quadrante~ 9, 
sem fazer a necessária especifi­
cação e sem demonstrar o que 
a!ega e uma vez que o _ argu­
mento da ?1eutralidade do Centro 
hão tem fundamento, como se 

(Oont. na páf!. 1) 
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cente está devidamente assegu­
rada. 

E istõ sem esquecer que, ao 
cabo e ao r esto, o próprio Con­
selho do Centrç:> é só «para in­
glês ver·~. po1•que «A dine.cção 
efectivu; do Cent1·0 Universitário 
cabe ( ... ) ao Director do Centro 
( art.'' 2."). 

Por tanto, já temos resposta à 
pergunta acima formulada. Não 
se diz na carta que no Conse-
1 ho do Centro é impossível uma 
maforia de membros docentes, 
poi:que dizê-lo equivaleda, ·pura 
e simplesmente, a violentar por 
completo o próprio Regulamento. 
Reso1ve_ram, porém, os directo­
res do C. U. P. tentar uma ha­
bilidadezinha, deslocando o foco 
para os vogais desse Conselho. 
Mas melhor fora que o não ti­
vessem feito porque, assim, só 
conseguiram arranjar le11ha pára 
se queimarem. 

Desviando porém ligeiramente 
o rumo cfa argumentação, quere­
mos ainda chamar a aténção 
para o seguinte: o Conselho do 
Centro é lormado por um Pre­
sidente f nomeado - é o Direc­
tor do Centro (art.~ 11.º), no­
meado pelo Ministro da Educa­
çí,lo Nacional (art." 3.0 ) ]. um 1.0 

Vice-P,tYe'.sidente [nomeado - é o 
Director-sUbstituto (art." 11.•), 
nomeado pelo Reitor de entre 
os Adjuntos (art:· 4.•, § único ), 
por sua vez também nomeados 
pelo mesmo Reitor (art.º 4.º)], 
um 2.• Vice-Pt·esldente [eleito -
é o Presidente das Delegações 
(art." 11.º), eleito pelos Chefes 
de Delegação (al't. 0 24.<l) J, e Vo­
gais, dos quais há metade no­
meados e metade eleitos (estes 
últimos são os Chefes das De­
legações, necessàriamente estu­
dantes). Além disso, o Presiden­
te tem voto de qualidade (art. • 
13.º, § l.º). Quer dizer: a pre­
ponderância . numérica de indi­
víduos nomeados está absolu­
tamente garantida, pelo' que o 
Conselho do Centro não só é 
«para inglês ver», como não tem, 
enq11anto órgão, qualquer espé­
cie de representatividade da po­
pulação universitária. 

Entrando no ponto 2.0 da carta 
do C. D. P., lê-se: «O C. U. P. 
não continua, como se afirma no 
l'CferidQ_ . artigo, econômicame1rte 
dependente da M. P.». 

Esta é de bradar aos céus, 
pela facilidade com que se nega 
o que o próprio Regulamento do 
C. U. P . afirma. Veja-se o art.• 
30. º : «As receitas do Centro são 
constituídas por: 

a) Dotações concedidas espe­
cialment;ê pela Oq~anização: Na­
cional da Mocidade Portugues'a; 

b l O produto resultant e do 
pagamento de taxas para utili­
zação de serviços especiais; 

e) Cótas de antigos Alunos e 
eventuais cotas voluntárias de 
membros dos Corpos docente e 
discente; 

d) Subsídios, -donativos e le­
gados». 

Portanto, a economia do C. 
U. P. é uma função de quatro 
variáveis especificadas no art. • 
30.0

, umá das quais é a tal dota­
ção especialmente concedida pe­
la M. P . 

Conclusão imediata : o C. U. P . 
continua .economicamente depen­
dente da M.. P., se bem que. não 
exclusivamente, o que não foi 
negado. 

E esta conclusão é tanto mais 
importante quanto é certo que a 
dotaçã o da M. P. é a única re­
ceita certa com que regulamen­
tarmente o C. U. P. pode ~n­
tar, uma vez que as outras - o 
produt9 ao ,pagamento de taxas 
para util:ização · de serv.i,ç0s es­
peciais, as cotas de antigos alu­
nos e as eventuais ( sic) cotas 
voluntárias (sic) de membros 
dos corQPS docente e discent~, 
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e os subsídios, donativos e lega­
dos - são, por natureza, contin­
gentes e puramente hipotéticas. 

Para além disto, repare-se que 
há a lgo de estranho neste art.• 
:!O,. : o C. u. P. emancipou-se da 
M. P. em 195~, e foi entregue à 
U11iversidacle do Porto, e no en­
tanto o subsidio da Reitoria ape­
nas está enquadrado numa alínea 
genérica: d) subsídios, donativos 
e legados. Parece que o contrário 
é que seria de esperar ... E ape­
tece inquirir que autonomia é 
essa, afinal, que o C. U. P. tem 
em relaçã.o à. M . P., e qual o 
grau da sua vinculação à Uni­
versidade, se o subsidio desta, 
ao contrário das dotações da­
quela, nem sequer se especifica 
no Regulamento. Tanto mais que, 
segundo se lê na carta, ele «cons­
titue a receita fundamental do 
C. U. P.>. 

l<.;n.tncamente, isso de preten­
der tornar ind e pe ndente um 
organismo em relação a uma 
organização e contiJ1uar a reser­
var-se-lhé, expressamente. uma 
vinculação económica, dá que 
pensar ... 

Brilh.ante, também, é a cons­
tatação final do ponto 2. • da 
carta: «Não quer isto dizer que 
o C. U. P . não receba com muito 
agrado, tal como o fazem, ou­
tros organisrnos académicos uni­
versitári-0s, qua lquer subsídio C)ue 
a M. P. The queira concederJ>. 
Não nos choca nada o facto de 
o subsídio ser da M. P. -não 
temos nada com isso - mas não 
podemos deixar de csclai·ecer os 
di rcctores do C. U. P. que as 
Assochi.Ções de Estudantes, os 
Cine-Clubes Universitár io~. ó 
Teatro dos Alunos da Universi­
dade de Lisboa, etc. não dão 
conta de receber subsídios da 
M. P ., talvez por esquecimento 
desta. É estranho, não é? 

Passeinos para o ponto 3.0 • Aí 
se diz que 4:-Serrdo O C. l/. P . um 
órgão da Universidade do Porto, 
pertence a todos os docentes e 
discentes da mesma Universi-
dade>. · 

Ora nós já mostrámos como 
o C. U. P . está ligado-nomea­
damente no aspecto financeiro 
- de forma tão expr·essa e clara 
à M. P. e de modo tão difüso 
ô. Universit:Jaae elo Porto. E , ,sen-
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tudantes e os professores pode­
rão beneficiar, mas nunca sez:á 
um organismo de estudantes e 
professo1·es. 

Ora já vimos que o Director 
elo Centro não tem de ser pro­
fessor ou est,udànte. Vimos tam­
bém que os estudantes (bem 
como os profesores, aliás) têm 
apenas funções consultivas. Des­
te modo, embora um professor 
ou um aluno possa ser Director 
do Centro, competindo-lhe então 
a sua «direcção efectiva», é evi­
dente que será como indivíduo, 
erri atenção aos seus atribµtos 
pessoais, que ocupará esse pbsfo, 
e nunca em atenção à sua qua­
Udade de universitário. E então, 
o paralelismo já estabelecido com 
o Sport Lisboa e Benfica, para 
lã do seu aspecfo anedótico, ad­
quire toda a validade. 

A seguir, lê-se na carta: «Na 
Universidade do Porto cx'istem 
Delegações dos Alunos das :Fa­
culdades, formadas por estudan­
tes, livremente eleitos, e por um 
membro docente Oll discente, que 
serve de elemento de ligação com 
o C. U. P.». Sim, de facto é 
verdade. Mas logo de seguida, 
dizem os directores do Centro : 
«Conside1·amos estas Delegações 
vet>dadeiros organismos associa­
tivos de estudantes com funções 
r epresentativas». 

Estamos de acordo em que as 
Delegações são compostas de es­
tudantes e têm funções repre­
senta tivas (se descontarmos o 
delegado da Direcção do Centro 
que, nomeado, não representa, 
óbviamente, os estudantes). Mas 
não podemos deixai: de dizer 
algumas palavras, para que se 
não tire da representatividade 
das Delegações qualquer conclu­
são sobre a representatividade 
do Centro Universitã1·io. 

ECectivamente, antes de mais, 
é bom não esquecer que as De­
lega~ões são apenas uma peque­
na p~rte do ehte mais geral qu?. 
é o C. U. P ., são apenas át;o­
mos de um .corpo maior, e j á 
sabemos que este não pedence, 
de facto, a todos os universitá­
rios. P ortanto, não só as Dele­
gações não são, como se pre­
tende, ·organismos, mas tão sõ­
mente órgãos· (representativos) 
de um organismo que o não é, 
como-e por eonsequência- nã.o 

tratar de um cargo de nomea­
ção. Concluindo: os órgãos re­
presentativos dos estudantes, são 
controlados por um Delegado da 
Direcção do Centro, nomea do, e 
aqui a sua importância comei;a 
a esbater-se. 

F inalmente, e par a que se ve­
ja como os estudantes não têm 
qualquer papel de relevo na vida 
do C. U. P., transcrevemos algu­
mas disposições do Regulamento: 

«lt da competência do Conse­
lho do Centro: Elaborar o plano 
anual de actividade do Cen tro». 
[art." j5.0

, ulinea a)). 
Co nclusão: ,a jndependênciá 

das Delegações ê nula, porque 
nem sequer lhes é possibilitada 
a oportunidade de participar, 
com virtualidade deliberativa, na 
programação das actividades. 
Cumpre-lhes, apenas, obedecer. 

«É da compétência das Dele­
gações: Discutir e apl'ovar as 
vr·opostas a . enviar ao Conselho 
do Centro». [art." 22.", al!nea c)]. 

«~ da competência do Conse­
lho do Centro: Apreciar as pro­
postas que lhe forem apresenta­
das pelas Delegações:r.. [art.º 15.º, 
alínea e)] . 

Conclusão: as· Delegações, que, 
repetimos, são os fmicos órgãos 
que, dentro do C. U. P. repre­
sentam os a1Úi:Jos, não partici­
pam na gerência dos destinos 
deste, e apenas podem formular 
propostas ao Conselho do Cen­
tro. É certo ,que neste partici­
pam os Chefes das Delegações, 
estudantes eleitos. Mas como es­
tão, fatalmente, em minoria, te­
mos de concluir qt:1e nµ11ca os 
estudantes poqerão, por s i sós, 
resolver o que quer que seja. 

Portanto, n em com base nas 
Delegações se poderá dizer que 
o C. U. P . é um organismo estu­
danti l. Mas continuemos. 

«0 C. U. P., que não é apenas 
uma Associação de Estudantes, 
além das suas funções especifi­
cas, funciona perante as Dele­
gações como O!'.ganisrno federa­
tivo>, lê-se a se·guir. 

Que o C. U. P. seja um orga­
nismo federativo, não seremos 
nós a negá-lo. Mas convém des­
tacar a índole especial de tal 
federação, e como ela está dis­
tante de tudo quanto os estu­
dantes, por fnter.médio dos se.us 

CUP NÃO 
/ 

E 

....., / 

ASSOCIAÇAO ACADEMICA 

do assim, a a firmação de que o 
C. U. P. é um órgão da Univer­
sidade aparece-nos como uma 
rnera frase, sem dúvida tonJ­
truante, mas também bca, vazia 
de conteúdo real. 

Quanto a dizer-se que per­
tence a todos os docentes e dis­
centes, é pelo menos precipita do. 
Só se pode, em consciência, con­
siderar um organismo como sén­
do dos uni.versitários, quando são 
estes que, enquanto tàis e livte­
mentc eleit'os, ocupam os seus 
postos directivos e o gerem. Se­
não, tratar-se-á, quando muito, 
de um organismo de que os es-

é licito, a propósito delas, tirar 
conclusões µara a natureza do 
C. U. P., enquanto entidade glo­
bal. 

Mas além disso, é de notar 
que para junto dos únicos órgãos 
que, dentro da orgânica do c. 
U. P.: representam os alunos; 
houve o cuidado de destacai· um 
Delegado da Direcção do Centro, 
«escolhido entre os Directores­
-Adjuntos pertencentes à respec­
tiva Faculdade», [art." 18,0

, alí­
nea a)). Ota, porque se trata 
de um Adjunt0, nem sequei· será 
obrigatoriamente um estudante. 
Isto sem falar no facto de se 

•1Je1·dacleiro.s repre.sentan t.es, têm 
·sustentado. 

Os órgãos cen1:Pais do C. U. P. 
exercem apertado controle sobre 
as Delegaçõ~, atrofiando-lhes a 
vontade e anulando-Jhes a inicia­
tiva. Relembremos que às Dele­
gações é superiormente imposto 
um programa anual de activi­
dades [ art. • 15.°, alínea e) ], cuja 
aceitação ou r~jeição não de­
pende, evidentemente, delas. 

Ora, aos di:rectores do C. U, P. 
nós queremos dizer- se é que 
o não sabem já.- que quer nas 
R. I. A., quer nos vários pro­
jectos federativos dos estudantes 

.. 
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de Lisboa, por exemplo, sempre 
ficou bem frisada a necessidade 
de salvaguardar a autonomia das 
várias Associações de Estudan­
tes, como base de qualquer es­
trutura federativa. 

Queremos também, destacan­
do-o do nosso artigo, relembrar­
-lhes o seguinte passo: «:QuandQ 
em qualquer dest<is duas Univer­
sidades (Lisboa e Porto) se pen­
sa numa Federação Académica, 
não se devem perder de.. vista as 
Associações própriàs de cada Es­
cola. Uma Federação Académica 
em Lisboa é amplamente dese­
jável. Mas, se algum dia ela 
vier a existir, grande en:o será 
relegar então para plano secun­
dário as Associações de Estu­
dantes. Estas devem sempre ser­
vil' de infraestrutura administra­
tiva ou hierárquica da Federa­
ção, porqiie o estudante de Di­
reito scmtitá e viverá mais forte­
mente a Associàção da sua Fa­
culdade do que uma Federação 
Académica que dele está muito 
afastada. Daqui nasce, também, 
a necessidade de criar Associa­
c:ões Ac1dérnicas em todas · as 
Faculdades onde ainda não exis­
tem, e de defender enérgicamente 
aquelas que já possuímos». 

E queremos, finalmente, notar, 
para que ressalte bem clara a 
qualidade da Federação - C. 
U. P., que este é dirigido efec­
tivamente (ou seja

1 
.pe facto) 

pelo Di'rector do Centt·o {nomea­
do), assistido (pois não podia dar 
eonta de tudo, como é óbvio) 
pelos Directores-Adjuntos (no­
meados) e pelo Conselho do Cen­
tro (com uma opinião final, para 
cada assunto, que representa, 
como vimos, a vontade assegu­
rada dos indivíduos de nomea­
ção). São estes os três órgãos 
máximos de toda a vida do c. 
U. P., tendo por vértice supe­
rior a decisão última do Direc­
tor do Centro, que pode ser, nos 
termos do Regulam:ento, vende­
dor de automóveis oÜ çªpitão de 
mn r-e-guerra. 

Seguidamente, dizem os direc­
tores do C. U. P.: «.As resolu­
ções das Delegações são inde­
pendentes do C. U. P.>. Quer 
dizer, pretendem insinuar uma 
independência das Delegações em 
relação ao C. U. P. Ora, a fal­
si<lade da conclusão é manifesta, 
e para o provar, transcrevemos, 
na parte que interessa, alguns 
artigos. 

Ai;t. 0 2.0 : «A direcção efectiva 
do Centro Universitário. cabe ... 
ao Director do Centro». 

Art. 0 18.º, alínea a): ~s De­
legações são constituídas do se­
guinte modo: um Delegado da 
Direcção do Centro>. 

Arl.º 26.", alíneas b) e c) : 
<Compete ao Delegado da Direc­
ção do Centro junto da Delega­
ção: Convocar as reuniões da 
Delegação e presidir a elas; Ad­
ministrar a.s dotações que forem 
concedidas à Delegação ... ~. 

Art.• 27.", alínea c); «Compete 
ao Chefe da Delegação: Trans­
miti1· a(> Conselho do Centro as 
propostas da Delegaç~o» . 

Destas disposições se tira, cla­
ra e insofismàvelmente, que as 
D elegcu;ões de Ji'aculda~ não são 
independentes do C. U. P., es­
tando submetidas ã direcção 
efectiva do Director (que dirige 
todo o Centro, directa ou indi­
l'ectamente), controladas _por De­
legados do mesmo Director [que, 
nomeadamente, convocam as reu­
niões das Delegações e presidem 
a elas, e aclmin:istram as dota­
ções que forem eoncedidas -
art." 26.", alíneas b) e c)], e 
Jjmitadas a apresent.ar ~propos­
tas> ao Conselho que sobre eles 
delibera. 

Além disso, é de notar que não 
se encontra exarada no Cap. m 
(«:Das Delegações das Faculda­
des>) qualque1· disposição que 

consagre a independência das 
Delegações relativamente ao nú­
cleo central. Tal é, aliãs, com­
preensivel, pois se lá existisse 
essa disposição (hipctética), ela 
estaria em clamorosa contradi­
ção com o que, ao longo do Re­
gulamento, se encontra estatuido. 

Francamente, continuar a de­
fender a tese da. jndependêncía 
das Delegações, <lep.ois do que 
acima fica dito, só · por ilogismo 
ou por má-fé. 

As conclusões por nós tiradas 
até aqui aplicam-se, por maioria 
de razão, ao ponto 5.", em que 
se afirma; « ... carece de exacti­
dão, como ficou plenamente de­
monstrado, a conclusão que os 
autores do artigo pretendem ti­
rar> (a conclusão era a de que no 
Porto, além da Associação dos 
Estudantes de Farmácia, exis­
tem sõmente m:ais pois organis­
mos associ:ativo:s repr.esentativos 
- o Teatro e o Orfeão), «visto 
poderem consi.derar-se como or­
ganismos associativos as Delega­
ções dos AJunos das Faculda­
des>. Ora, nós reafirmamos com 
vigor aquilo que dissemos. As 
Delegações, dada a sua depen­
dência em relaÇão ao C. U. P., 
não podem ser consideradas à 
pa1·te deste. E o que ficou ple­
namente demonstrado, isso sim, 
é que o C. U. P. não é uma Asso­
ciação de Estudantes, pois estes 
não detêm a auto-gerência da 
sua vida· associativa. «Associa­
ção de Estudantes» não é apenas 
um grupo de indivíduos, eleitos 
ou não. 1l'.; um organismo em que 
os representantes dos estudan­
tes, livremente eleitos, detêm a 
autonomia das suas actividades. 
E tal não se passa no C. U. P ., 
nem, por maioria de razão, nas 
suas Delegações. 

E vamos chegando ao fim desta 
estafante resposta que o C. U. P. 
nos impôs. 

No ponto 4." da carta faz-se 
a apologia do Centro Desportivo 
Uníversitárió ao Porto, como 
«Organismo associativo, indepen­
dente», etc. Reportando-nos aos 
Estatutos do C. D. U. P., lê-se 
no art.• 2.0

: «São órgãos do Cen­
tro Desportivo: 

a ) a Assembleia Geral; 
b) a Direcção; 
c) o Conselho Fiscal; 
d) o Conselho Desportivo Uni­

versitário; 
e) o Conselho Técnico». 
Como condiÇão mínima para 

que se tratasse de um organismo 
associativo independente, tais ór­
gãos deveriam ser (mais uma 
vez o repetimos) eleitos pelos 
universitários. Mas o que acon­
tece é que em todos. eles e"'iste 
um lugar ou mais que são de 
nomeação, e, senôo assim, é evi­
dente que sempr.e terá de haver 
uma dependênda do nomeado em 
relação a quem o 1;1omeou. 

O Presidente da Assembleia 
Geral é, por inerência, o .Reitor 
da Universidade üirt." 7.0 dos 
Estatutos do C. J:). U. P.); o Pre­
si'dente da Direcção é nomeado 
pelo Reitor e o Vice-Presidente 
é nomeado pelo Presidente (art.• 
17.", §§ 1.º e 2.º), só os Vogais e 
os suplentes sendo eleitos em 
Assembleia Geral (art.• 17.0

, § 
3.") ; o Presidente do Conselho 
Fiscal é o Reitor da Universi­
dade (a1·t." 15.o; § l."J; o Pre~ 
sidente e o Viée-Presidente do 
Conselho Desportivo Universitá­
rio são, respectivamente, o pre­
sidente e o v~c~presidente da 
Direcção (art.• 26.0 , § 1.º) - e já 
vimos que estes -àois tambérn são 
nomeados. Será preciso mais? 

Terminámos, finalmente, a 
análise da carta do C. U. P., de 

que apenas não abordamos o 
ponto 6. º por não nos dizer res­
peito. Para concluir este comen­
tário, necessàriamente extenso, 
resta-nos apenas frisar que, no­
meadamente, não foi desmentido 
pelo C. u. P. que, no seu Regu­
lamento, nenhuma disposição 
existe a consagrar o apoUticismo 
e a arreligiosidade daquele orga­
nismo, nem que a sua transfe­
r.éncia para a Universidade do 
Porto não foi precedida de qual­
quer consulta aos estudantes. 

A propósito deste último as­
sunto, julgamos oportuno lem­
brar que, aquando da referida 
transferência, diversas organiza­
ções de estudantes manifestaram 
o seu desacordo relativamente 
a ela. Essas organizações foram: 
a Associação de Estudantes da 
Faculdade de Farmãcia do Por­
to, o Conjunto de Representan­
tes de Cur.sos da Faculdade de 
Medicina, e as Delegações ao 
Centro Universitário das Faeul­
dades de °Economia, Engenharia 
e Medicina. 

Na carta de Farmácia ao Rei­
tor da Universidade do Porto, 
afirmava-se, por exemplo: 

« ... Podemos afirmar que os 
alunos da Faculdade de Farmá­
cia do Porto nunca aceitariam a 
sua incorporação num organis­
mo estruturado em tais bases. 
Realmente, se esses estudantes, 
em Assembleia Geral Extraordi~ 
nária, realizada nos dias 9 e 10 
de Janeiro de 1957, mostraram 
claram·ente o seu desacordo em 
relação :ao Decreto-Lei n.• 40.900, 
de 12 de Dezembro de 1956, como 
poderiam participar numa orga­
nização incomparàvelmente mais 
distante das suas aspirações de 
estudantes universitários que o 
próprio D_ecreto acima referido?» 
Mais adiante pedia-se a aboli­
ção pura e simples do acordo de 
transferência. 

As três Delegações do Centro 
Universitári.o (iio ' tempo, ainda 
integrado na M. J;>.) foram unâ­
nimes em pedir do mesmo modo 
a abolição do referido acordo. 

No comunicado da Delegação 
de Economia, lia-se: 

« ... Discordam inteiramente do 
processo. empregado na elabora­
ção do àcordo, que não permitiu 
tomar em conta a opinião da 
massa académica num assunto 
que a ela diz principalmente res­
peito ... Nenhum colega da Facu­
da'de possui pode1•es de l'epre­
sentaÇãó desta Delegação ou dos 
Estudantes da Faculdade». 

No da Delegação de Medicina, 
lia-se: 

<i.. • • Todos sabemos .que o Cen­
tro Universitário não tem, no 
meio universitário do Porto, as 
simpatias gerais, facto este que 
deriva, não da obra que 1·epre­
senta, mas da sua orgânica in­
terna. Esta:, mercê de sua estru­
tura especial, tirava ao universi­
tá1•io, a liberdade de iniciativa e 
comandQ, dado que todos os po­
deres se· concentravam numa 
única ~ntidade, o Director do 
Centro. É de todos conhecido o 
resultado deste facto: o Centro 
vem, de há uns anos a esta pai·te, 
vegetando .. . ». 

Finalmente, no da Delegação 
de Engenharia, lia-se: 

« ... E~rime o seu desacordo 
com as referidas bases, nomea­
da111ente no que ·diz respeito à 
constitnição da Direcção, em que 
ê posta de parte a 1•epresentação, 
com pode~· delegad.o pelos ah1-
nos da Faculdade de Engenharia, 
uma vez que apenas se admitem 
membros escolhidos e nomeados 
pelos órgãos superiores... Nega 
ao colega .nomeado para a elabo­
ração dos Estatutos do Cenqo, 
dentro destas bases, qualquer re­
presentação, como estudante, 
dos alunos de Engenharia». 

Etc., etc., etc. J!: conveniente 
também notar que estes do­
cumentos, expressando a opiniãi> 
dôs estudantes, ficaram sem a 
mais elementar resposta. 

,Portanto, e em síntese, damos 
por provado tudo. quanto não foi 
espedficadamente impugnado, e 
recomendamos aos directores do 
C. U. P. que, para a próxima vez, 
iiensem duas vezes antes de 
aéusarem alguém de faltar à 
verdade. É que , embora isso 
possa ser conveniente, nem sem­
pre há fundamento para o lazer. 

JORGE SAMPATO 

JORGE SANTO[) 

O\ Todos os arUi:os cito.dos sem 
mcncão espcclnl slio do Regulamento do 
C. U. P. 

(2J Fc,mnulamos as mu.is ~•Mas dü­
vltlas sobre sa o PresJdente das Dcle­
go.cões le11l1n de ser obrlgatôrlámente um 
estudante. M\ls nf10 desejanclo s.pbrccnr­
rt>gar llSlli r~sposta com rnstldlo~~~ con­
~Jdet·ações de ra rã e Ler jw·fdlco qU:e o 
complex!ssim() (,;erá por acaso quê o 
~? ... ) Regulamento do C. u. P . nos sus­
cita a este propósito damos por cone~~ 
dltlo o que no texto se afirma. 

O CENTRO 
NO 
CIRCO ... 

viu na alineu. a. Que diria a 
gente do C. U. P. se, tendo-a ape­
lidado de frustre na letradice 
(cfr. ponto 1.), de precipitada nos 
ademanes e caprichos (cfr. ponto 
i'.l) e de ünpúdica nos conside­
Ta:ndos ( cfr. ponto 3), como o 
fez, «Quadrante» não tivess~ de­
monstrado as suas asserções? 

Estamos, portanto, no campo 
bem caracterizado do boato in­
consistente, da calúnia, do vitu­
pério subreptício. 

4. O segundo período d-o 
ponto n. º 6 da carta do C. U. P. 
refere-se, como já notámos a 
uma ou a umas quantas inde­
termilladas organ·izações assoçiâ­
tivas de estudantes sobre cuja 
idoneidade os corífeus do Centro 
alimentam visíveis preocupações. 
A t ecla é ainda a mesma - a 
hidra da doutrina e da política 
- e permanece a raiz arcâniea 
dá argumentação, agora devida­
mente sinalizada pela subtil in­
terjeição oxalá. 

O comentário que devemos 
fazer já não é original porque 
está exposto no fim do ponto 3. 
Porque a insinuação das gentes· 
do e. U. P. se 1:efere, agQra, às 
próprias orga.nizaçóes associMi­
vas ele estuda,~tes, justifica-se, 
entretanto, um redobrado vigor 
na denúncia do cómodo processo 
usado. Tanto mais que o progres­
sivo entusiasmo do Centro, aden­
tro de um esquema de argumen­
tação por inteil'O metcifísico e 
implícUo, como se viu, promete, 
de escala em escala, voos de âm­
QitQ insuspeitado. O consequen,te 
ntíd.o dos protestos não deixará 
de se ouvir e como a habiz.ià.ade 
se processa, mais inconsciente d-0 
que corajosamente, sel'llt o rni­
nimo sinal de rede, «Quadrante;, 
teme a niorte do artista e pede, 
aflito, que o C. U. P. não insista 
em piruetas e demais trejeitos 
circenses! ... 
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Entendo por meio un~iwitií­
rio ·um determinado estrato so­
piológico ~ue se tlefin.e elTI fuli­
çâó de mri 'co11jµhtó IJéculiar· de. 
processos ,e de finalidades e q11e 
sob11etudo rep.resent~, enq_nanto 
,entidade âe 1ntérv·eni::ão. s~ial, 
:;;i. Qri,geh') e 0 repósit.Õl'i.o do que 
correntemente se ehama espí-
7'i.to universitcírfo 0u menta,li.dade 
uni.versitikia. Vei;ei:hos, dé factó, 
.cómo este 'espírito é apetência 
·ae acção, . . virtualidade de dina­
mismo .e· de poder criador.: fl.. es­
trut'ur.a da, U.n,i;vers'fdal!e tem dê 
ser fu'.tensamente adequada 'ªº 
nas·cimento dessa . capacidade de 
llbertação e de .. a,ventura qu.e; 
.pp,r \Ida de ne·cess'ái·ió índice re­
versivo, vai color.i'r as próprias 
rafaes maternas e informar, até 
à saturaçã.o,, ~ada um dos_ nexos. 
.intermédios. Quer dizer: é im­
p·ossíV:el considerar os yãrios seé­
to.r.es .da Universidade ív. :g, acti­
v±dade docente) mer,0s plános .in­
tegradores de um processo de 
tlp9' qaüsa-eiétó, •com valor e 
.quantidade vadãv.eãs .em depen­
dência estrita da respectiva: posi­
ção de· maior ou. menor eficácí.a 
·câusal; cada tim désses planas; 
ao con:trárfo, se impregna exaus­
tivamente da finalidade gue, em 
concorrência, ·se propõe. alcançru: 
- .no ca!),o, o ·espírito universitá­
rio: A solidariedade .das várias 
parcelas tem aqui . um sentjd0 
.mais extremo pois todas devem: 
p1;1.i·ticipar do· s:bial eSj:J'1:?'éífic0 do 
resultado· a atingir. Pode falar­
-se, impressivamente, de uma ·pré-
-resolução do si.stemá em cada 
uma das suas iases como ri:ieiô 
único ao: desenlace final : a difu­
são, nos ü1teressados, de uma 
me11talidade de' matiz universi­
t.ário. Se fo):" c~paz de defü:iir 
.esta, logro uma compreensão su­
ficiente db método e da es.tru'hrra 
çla Urüversi~ade, oi;:den~9os, a um 
tempq, tnn fimçq;o e '[JC),ra um 
.espírito universit,ário. 

Meio tmiversitámio e espir-it.0 
w11,it1ersit'i'Uriõ r·eveian+-s·e por­
ta:nto, e em última ,análise, ex­
presso.es largamente eguivaien­
tes, visto qµe ·se demonstl·ou a 
imp.ossibilida.de de aju'star o con­
ceito da ·primeira.e sem cpn_stWite 
apoio no sentido.e características 
da segunda. Alguns faotore~ não 
e5se~dai,s de +.nét'oçlo e,, princi­
p:ilmente, de org~faac.ão e de 
burocracia, conformaaores do 
m eio unive:i:·s·Jtário, não chegan1. 
de toda a evidência, p~ra destrµir 
a valídade· désta fdeatificaÇão. 

Dito ·isto·, posso adoptar o se­
guinte esguema: 

Num priinefro pon'tr:i, ocuJ)a'i·­
-m·e -ei da J;'rnp"rensa' éomo meio 
gerai de informação e, ev.entuaJ­
mente, de fo.rmação; 

Num segundo 'f)of)tO, tentarei 
défini r n côht~Tto de espfritfr 
universitário; 

Num terceiro ponto, e de 
.aeordo c·om as c·on:cl.psões a que 
tiver che:g'aifo; es:boc;:ãrei um qua­
<lro sintético da miss-ão e earac­
te.rísticas da impreni;a univetsi~ 
f~ria. · · · 

Quero ainda pr!'!venir ·que as 
minhas considerações .se devem 
.avaliar, a não s~ meneã'o e:x~ 
-pte·ssá, indep'endeiiteni~nte· ·da 
5;iuiacão da Un.iversJda'üe êm 
Portug-al. 

l. O papel das téfenicas de 
info1waçã0 n·a socie:cj.ade <íctual 
é de ·uma relevância 011é 11ãó 
admite muitqs p01,tos de >con­
trovérsia. A dis-cussão. se tem o 
seu cabimento, visa Çtpenas· o 
mQdo .G'omo as r êfé.rfda-s t'e·cniÇas 
se enc()ri.tr.am organi.zaàas e o 
possível aesvírtuamento gu.e so­
frei;i1 ao iir).pJa.cto de fQi'eas an.U­
-'soni'ãís -nu11.12a a necessidade 
básica de uma permanente .e 
-penetrante circulação de notícias 
e ,ae ideia:>. Esta p.ersl'.i.ectiva nã,0 
tem i:riteress~ ·enquá11to implica 
uma anâlise ae ]'lrocessQs histó­
ricos, mas pode estimular um 
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método útil de e:xacta earacteri­
za~ão de cada um dos mejo.s 
iri{o~atLv~s. Dfrei, po.r agor a, 
que s~ra JI)aii; nobre».aquele cüja 
es<tJr ut1>.1ra e intimo m0do de s.e.r1 
menos consintam um~ subordi­
J1açã6 a interesses e){terior~s a 
essa: essência que s:e queil:'am 
tabelas condicionantes ou direc­
toras. Ê urgente faze!' seme­
lhante ~ destr1nÇa, poiqi.re o prq­
gressiv0, desenvolv.imenfo q,as 
ciências aplicadas veio permitir 
uma rapigez sem precedentes_ dos 
meios de transmi.ssã:o da ipiagem 
e dà i:ial~vra: o cinéma, à rádio, 
.a televisão, a imp11ensa, são hoje 
-faetores de conjuntura. decisivos 
na polit içá jnterna e na tnte~·­
naeional. A . re1aÇão ·que existê 
entre esta. eficácia de .in'terven­
çâo .e de poder sugestivo e o 
·advento, depols de l.9.45, .Çló p;r.in­
cípio democrático, credi:n~ 'da opi­
nião pública, ao nivel da gover,­
naçâo e,staçlual e no campo ma-is 
extenso e tlellcado da coope,r açã'o 
Íritemaéiónhl, a reli).Çã0, ~ cliija, 
entre os dois fenómenos, é evi­
dente e logo coloca o capital pro­
blema ~. idoneidade das fontes 
infórrnativas. ~Nos· liliútes ,da 
verdade, a ~prensa (como. e~ 
?:ádio, ou, 'ª TV, Ot!- o Cinema,) e 
uma . riô,bre instituição,: igl!aJ­
me.iite (.imig~ da ciênd.a e. da. li­
berdade civ.ih, disse J ell.ersc;m 
(citado por Aldous Huxley, em 

·Regresso ae .Adm'irái1e,l Mundo 
No·vo, c~pitulo 4,-A prop,aga,ndct 
mima Sociedade Be"nioêtãticcr,­
a pf!gs. 79) . Num sentido idên­
tico, e.scr:ev(;) F ide.lino de Fj~uei-
1:.edo: «NQ dia em gue a lrhprénsa 
(e<~ Rádio, e n TV, ª' º Oine?na) 
se Ol'gani2e .. em poder ou governo 

esp,ir.itual do mu:ndg, nada ).he· 
resi~jirál porq,ue n 'âda resiste à 
intelJgênCia, se .efa sal:ié operãl· 
.de· acordo eom as leis naturais». 
(A _paz ·peJ.q, 1:ntGligência, em 
o Medo da Hi-stó1'ià, a -pa'gs. 
4-2.). , Nos liffiites da verda·de, ·de 
acordo com as leis naturais: a 
opini~:O pública deve a-pqiar-s.e 
em. ,dádos. autênti~os par~ ser 
condi<}âo ae 1iber:d.ade vig.Uailte 
·e, construtiva·. O problema sofre 
ligeiras distorsÇes em éada 1un 
dos campos e,s~ecfficos conside-
1:a-dos. No caso aa. Imprensa, que 
agor a interessa, surge com acui­
dade extrema, t?m ra~ãq do 1Jr'e­
dõmínio de que (a.lndá) .goza este 
meio. informativ.o e, s0bretudo, 
dçi.i; espeçia.is característiq1~ qµe 
ap.t1esenta. Um e 'oUtrq: as-P,eetos 
irr,.põ.êm um é'.ritério in~lexívél dê 
objeetivtdaàe, arma eficaz con­
't,J:a pm;sivejs voluntárias ou invo-
1)}.ntãrias adultêraÇõés da ver­
da'de essencial. De. facto, se, por 
·um lado, tal recomendação é· 
sçi'Q.remod0 imP~rátfv.a da.da a ex­
riruisi[tc;> da imprensá iio ·seio das 
comunfüades humanas, ela de­
corre, p0r 0utro, do ca1'ácter exó­
geno çki_ mate~·ial é é fina}.me):).te 
exigiJ:la .Pê'la sit:a particular dis­
ponibilidade. Explico: 

- a importfln<:ia qu<µ"Jt itativa 
da imprensa· ag:uç:é!- 'a ·necessid~de 
ae um es:tr.éito .controle da vetá­
cidade da:s informações; de outro 
mog,o, põ_:rcse-i~ ac;i' alçançe das 
m.assa~ um iJ1stn,unento perni­
cioso; fautor ·de cóh:vicções e .de 
an~efos não-llvres porque. não sa­
'bedôres. Um critério de GJbj1:3ç.ti­
"UiiU«Z.e na tedacç_ãq de tais infor­
maçôês a.figura-se capaz de evi.­
ta:r, em larga percentagem, a 

A 
NO 

.distorsão da verdade. Supõe-se, 
evidentemente, que. o acesso às 
.(pntes_ fid,e'dignas de .infórFPa~ão 
.riãp ·está coa1·çtado; 

- a o_bjectw i.dade, considerada 
até aquj como imperativo deon­
to]'õgiCo e de dei;ejável higiene 
soda! - em todo o caso .como 
·pr@grarna - aparece agora em 
necessária conseq1>.1ência do que 
charp.çi o caráct.er emégeno· do 
material - em p.tin'cípiQ, pbl'­
tánio, con'fô. fact'o. Fidelil10 de 
Figueiredo: «A diferença pro­
funaa euti;e 9 ,escl;itor e o j01'!la­
lista será ·está:· 0 "que vale na 
.ob1;â a0 escritor é o q1~e pi•ovêm 
da sua altna e que por esse 
me::;mo subj~tivismo vis~ .a s.er 
perpétuo; o qu;e yàle n.a óbra do 
j01:nallsta''ê o que vém do· mun'dó 
·e.xterno e· gue não aspi1·a a uma 
du!'a,ç;.ão mCJls longa que a de 
um ramilhete d~ ilores sjJves­
tres»., ( E~ogio d/e '.u,?ri, j01·iiiq,'ti,sta, 
,em @ Medo da Históda, a pags·. 
.56) . Se p~nsarmos q4e iSso «que 
vem do mundo é'terno» é net:es­
s.à'Í·iá:inente éf~tnôró é ctet.i,idZ, m­
tr.oduziremos na argumenti:tçâ·o 
um im~ortante factqr, de celer:i­
dade, i:ncomP.atível é:On;i su9ject.i­
,;ismos. lite1·4J"ios 0u ex~essivas 
ponderações e comentários láte-
1·ais·; 
· - o c.rit.êrio .de ebjeO'tivi'(içule 

e aii~cla. pedrtlo .Pela •4fãpó7iiQ.iU-

àq,âe da imprensa, qµe e:íp·eYa, o 
l~itQ'r >e a sua inteligent~ coi4b~ô-
1w;Kío. Pedido, aliás, a àois títu­
los, enquanto co1ise'Cj1,tkn:cia e en­
quanto índice :ae ?·ifsptjto pêla 
libêrdade ãlhéia - aspectos c0r­
relacionados, .já se. vê. Enquanto 
con:sequê'neia: do facto de a ·im­
pre:nsa s'e proiior , mais dó que 
sé irnpo?·, resulta a relevância 
fw1damental da v ontaãe e da re­
fl.exão do leitor e, ;>o.rta11to, ~ 
oqjecti'li(ição, a se1:1S olho;;, do 
texto e'scrito; e~quánto índice de 
?'e,spe-ito pela 1iberdade afüeia 
(enquanto ewigência.l: i mpor.ta 
J.Jreservar ao máximo a caP,ac.i­
dade crítica do l.eitor fornecen­
do-lhe a notícia de maneira seca 
e object~va. 

Estas .considêragé'es têrn uma 
importância _fu.ndamen.tal1, pois 
.permitem, pelo jogo cQmbinaao 
de algumas dú vidàs e de cer­
ta's· eonseqtiêneiâs, désen'\!Olvet 
os resiantes pontos queo interes­
sam. 
Pe;·gUJ1tâ~se: ó critfa'fo da. o,b.· 

.1ecti·vid,ade. será compatív.e1 eom 
o eventual carácter forrnat-ivo 
çla !Jll,prensa? Q.ue o é ei;n sede 
me.rament.e it~fo1'ilw.tiva,, vimo-lo 
atrás. 41 ••• or la véri té .n' est pas 
normalement dans l'interêt de 
tous: il .fa,u:t la ·dE~fendré contr~. 
l'armée, tr6,P bien , outillée, de 
céux q1ii, subrepticement, veu­
lent la déformer. D'ou, pour la 
presse, ce tripla pFogi·amme, dHn­
'for:m.ei, d'iWeJ,·th-; év~tuellement -
d'instfwre, ·et. dé eonseill.er» . (Ar1-
dré Siegfried, Le Rôle de la 
JJresse d<1irt:S la civ~lisatkm mo­
de.tne 1 eni í!;tud,es dê'.Pt:~sse, Nu­
m:é1·0 Rors Serie, 1958, a pag.s, 
5) . A'dvertir, instruir, aconselhar: 
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a- tarefa de fo·rmiar;ã;,o da Im­
prensa. par-ece: à (:lr'imeii:a vista, 
não admitir um cunho jmpa'tcíal, 
obfeciiV.o; porque n .e c e s s à.r l a­
n:iente vii;tculada ,a. uma opinião, 
a um par'ti-pris; A falsi'dade. desfe 
raciocínio tira-se do que .~~ disse 
a prop(!sito da df.s'l}onibilidácle !]& 
mate1,ial enquanto e11gendI'a a 
con.sequênoia da objectivação 
(macis, d0 gue da ob:1eoti·vidack) 
do texto, mesmo sem cons'idera'r 
qU;e a verdade nà.d.a pel'de . quándó 
olhada, honestarn~nte, de um de­
terminado ponto de v.ista (f?xisia.1 
claro, :a difusão. da genetalitladé. 
dos pont.ôs de vistii1 condição 
sine qua non da inocuidade de 
ca·da uma das perspectivas ). 
,Ne_sta disp9ni_bilidade ~~ çq_neen­
fra, ali.ás Uin núcleo d~ quali­
dades que permité falar da 1haio'.t 
n:0breza da imprensa no con­
certo das .técnk!as. de~f0r111aç_ão. 
N:nd:.a A.ndt·é Siégfri'ed: ~;La, i:a­
dio, en effet, tlans la subtilité 
de sa pénétration, s'insinue. par,­
to'ut, tandis que, par le etn·éma, 
par la t.~lêvision, l'informatio11 
vísuélle ialt de l'êc+an le reflet 
même de la vie. [ .. . ] C'.estpomr­
tant gr'âce à la le-ct~e du · i;;tOjr­
-sur-blane que l'.infór!lfation seJi!­
ble: .. devoit .être teÇue de la "fa§,o,n 
la plus sérieuse et la plus ~t,iJ e. 
LltúiditiQn flatte l.a passivjt'é de 
ce1ut qUi êcout; la -vi'S-ion, pltjs 
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gratuite encol'e, donnc immédia­
tement une vue d'ensemble, in­
tuitive et g1obale, n 'exjgeant­
même ancun besoin d'analyse. 
( ... J Celui qui lit est martre de 
son rythme, ce qui n'est pas Je 
cas de l'auditeur de la radio ou 
du téléspectateur, et il s'ensait 
que te journal fournit un moyen 
d'information plus solide, par le 
fait qu'il ménage en même temps 
une possibilité de réflexion» (ibi­
dem, a págs. 3 e 7). Como notei 
atrás, sem no entanto especifi­
car, a própria estrutura intima 
do meio informativo, na medida 
em que, maleável segundo o 
Titmo pessoa1 do leitor, suscita 
a reflexão deste (raiz de maior 
ou menor o.bjectivação do mate­
rial, variável em razão da capa­
cidade de crítica ) e é natural­
mente impensável sem a sua 
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possíveís soluções. Nasce da U­
b e1' l (ição e materializa-se na 
ei;oolha. A Imprensa, pelo que 
examinámos, é instrumento ideal 
de inteligência. pragmática, diri­
gida exactame.nte a essa situa­
ção de dinamismo, de vontade e 
de escolha - aqui. e agora. Mais 
do que qualquer outra técnica 
de informação - porque objec­
tiva e objecUvada, porque cLis-
11oníveL, dócil, estimuladora da 
reflexão, da análise e da crítica 
- ela é um elogio da pessoa e 
da responsabilidade, de facto, 
«uma nobre instituição igual­
mente amiga da ciência e da z.i­
berdade civi~. 

2. A definição de espírito uni­
versi tãrio é tarefa que prende 
toda a problemática da Univer­
sidade. Com~pree.nde-se, portanto, 
que tenha de as.optar um método 

ccir-se cip desen.vo lvímen·to dá 
ciência, atr(lJVés da investigação. 
Na verdade, não se compreende 
a formação de quadros sociais 
profissionalmente responsáveis 
sem um acerto profundo de seus 
processos com as raízes mais 
íntimas da realidade, isto é, o 
conhecimento cientifico desinte­
r essado, aferível segundo cdté­
rios ascéticos de verdade pura. 
«A ilusão da excelência do «prá­
tico» nasce da consciência de 
que a sua conquista é ilimüada, 
de que um «mais» acena sempre 
ao já realizado. E é por isso que 
ele se justifica a cada instante 
- que ele pretende justificar a 
sua urgência. Mas como o prá­
tico, sem o intelectual, morre 
imediatamente nos seus limites, 
quando esse «Pr.ático~ faz um 
desgaste excessivo no capital ne-

ela l:iJ'Óp~·ia, a clialéctica da con­
vivência» (Vitor de, Sá, em res­
pcsta a um inquérito de Coor­
ãeiiada, cadernos de convfvio, 
n.• 2). 

Acontece que estes três fins 
se informam de todas as «nuan­
ces» que modelam a essência do 
espírito universitário para que, 
a:o mesmo tempq, concor1·em. A 
terceira finalidade, principal­
mente, não permite sequer um 
esboço de separação das duas 
perspectivas secant~ (tanto é 
de vocação global): a cultura 
como factor do espírito universi­
tário e este como ingrediente ha­
bitual ou mero possibilltador da­
quela. Vê-lo-enios com nitidez 
depois de definirmos o conceito 
de mentalidade universitária. 

Afirmo imediatamente que es­
pírito mtivm·sitá.1w é a capaci-
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inioiali'rxi (o que, a vez·Jflcar-se 
na TV e no cinema, se processa 
apenas no momento irrelevante 
da á,cessão ao melo, depois in­
controlável), a própria estrutura 
íntima da imprensa, dizia, não 
consente, por tudo isto, fácil su­
bordinação ~a interesses, exte­
riores a essa essência, que se 
queiram tanelas condicionantes 
ou directoras». É um facto que 
n i1,1staui•ação de um ·sistema. d? 
quadros totalitários deve sempre 
mais à manipulação adequada 
dos meios visuais ou auditivos 
de informação do que a uma po­
litica de imprensa: haja em vista 
o exemplo recente da Alemanha 
dos nazis ou, no campo da ima­
ginação, os .processos de condi­
cionamento: -usados no .Admirá,­
uel M?.indo N oiío de Huxley ou 
mesmo na sociedade do 1984- de 
Orwell. 

Desta maior nobreza da Im­
prensa, enten·wda nos termos ex­
postos, resulta a sua particular 
capacidade de constiti1ir veículo 
de libertação. Vimos como o 
surto e a imp_ortância dos meios 
de informação estão ligados ao 
advento da concepção liberal. A 
opinião pública só merece o seu 
decisivo papel se puder formar-se 
em liberdade. Esta, porém, supõe 
a ciência, o exame exaustivo de 
vários caminhos, de todas as 

sintético de expos1çao, preço de 
uma razoável brevidade. 

A Universidade, sendo uma 
instituição, conforma a sua es­
trutura em ordem a um deter­
minado conjunto de finalidades. 
Interessa considerar, resumida­
mente. as principais e chamar a 
atenção para 0 fenómeno carac­
terístico, já aflorado na introd.1.1-
ção deste artigo, do nivelamento 
de todos esses escopos num plano 
de perspectiva. Veremos ai o 
sinal da ubiquidade do espírito 
universitário, pedra de toque de 
cada um dos lanços da empresa 
e concluiremos acerca do seu 
papel conciliador. Resultará bas­
tante claró que, ainâa de acordo 
com o esquema proposto na in­
ti-odução, o :espírito universitá­
r io deve cobsíderar-se, a um 
tempo, efeito e causa da própria 
estrutura universitária. 

Posso dizer que a Universidade 
procura o desenvolvimento da 
ciência a través da investigação; 
a pl'eparação profissional dos es­
tudantes, através tdo ensino; a 
difusão da cultura, por meios 
direc~os (ensino) e iud trectos 
(extensão universitária) (v. per 
ex., prof. Galvão Telles, Jl'ins da 
Universidade, separata da Re­
v ista da, Fac. de D ireito da Univ. 
de wboa, Vol. VIlI) . 

- a Universidade deve dedi-

cessário de «ideias», compromete 
evidentemente o futuro (Vergí}io 
Ferreira, em resposta ao inqué­
rito Humanismo e técnica do 
Jm-naZ de L etras e Artes, n." 21). 

- a Universidade deve ocupar-
-se da preparação pt·ofissional 
dos estudantes, através do en­
sino, pois é essa a sua principal 
função, enquantp organismo ín­
tegrado num sistema social de 
hierarquias e àe soluções solidá­
rias. «0 ensino deve centrar-se 
em torno da ideia de Profissão» 
(prof. Galvão Telles, ibidem). 

- a Universid.aàe 11ii-0 pode es­
quecer a sw:i prim01·dial missão 
de dif1isão da cu7tura, p01· m.eios 
directos (ensino) e inàirectos 
(extensão universitá1'ia). 1!: resul­
tante :Catai de uma concepção 
hWnW11tista, formar. personalida­
des i,ntegi·aís, capazes de uma 
desenvoltura de movimentos e 
de iniciativas que seja reflexo 
de intensa virtualidade com­
preensiva. A origem histórica da 
Universidade e a própria semân­
tica do termo demonstram a 
acuidade da instituição, neste 
campo. «A <;Ult\Jr a dá-nos os 
quadros da convivência. e os seus 
próprios instrumentós: - a lín­
gua, os costumes, a tradição, os 
modos de pensar, as conquistas 
da ciência, as crenças e as ideias 
colectivas, etc. [ ... ] A cultura é, 

dade vi?-tual de conàii-la livre e 
ç1·iadora assente na assimilação 
de determinado tipo de cultura 
objeotivada. Ele permi'te a inte­
gração do pUrnio objectivo está­
tico (colectivo) e do pwno subjec­
t ·i.vo dinamico (pessoal e criador). 

- o espírito imi·versitário s6 
existe a partfr da assimilação de 
determinado tipo de cuitura 
objectivada. O produto cultural 
de determ,inada çpm,unidade vai 
cristalizando no seio da univer­
!;idade em sistema equilibrado de 
conhecimentos e de concepções. 
Ela fica constituindo um arma­
zém vivo dessa tradição e desse 
devir (a sua actividade de inves­
tigação, sendo essencial, destina 
apenas os seus frutos definitiva­
men.te cvrn.adiWed.id9s à. colecção 
sistemática a transmitir aos es­
tudantes). A cultura vai so­
frendo, assim, um constante tra­
tamento de depuração e de 
arrumação em quadros objecti­
vos anti-1'essoais (ou a-pessoais)_ 
A assimilação deste quadros é 
ess~cial porque permite a ciên­
cia perfeita de todos os caminhos 
percor.ridos pele cor.po colectivo. 
A visão panorâmica assim obtida 
é a única garantiã de uma a u­
têntica disponibilidade de espí­
rito. Por isso afirmei que 

(Cont. na pág. seg.) 
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- o espírito universitário 
( assente nessa visão) é a capa­
cidade virtual de conduta livre 
e C?'iadoni. Capacidade vtr tual 
porque só a existência dé ama 
personalidade a concretiza; ca­
pacidade (de conduta) livre e 
criadora porque cie1ite e p·orque 
superadora e dindmi.ca.. 

A capacidade de conduta livre 
e criadora só se concretiza por 
via de uma perso-nalidade, isto 
é, de um sistema psicológlco ver­
tical e ascendente que seja capaz 
de aprpveitar ·O plano he?'izon-tal 
em que se extrema a · cultura 
objectiva adquirida e de lhe im­
primir um tónus dinâmico. Neste 
sentido, a personalidade é uma 
qualidade individual não muito 
corrente. Só ela permlte, no en­
tanto, usar a soma de conhe­
cimentos que a Universidade 
transmite, em. ordem a uma con­
duta livre e c·riadorct que trans­
cenda o plano do ensino e da 
assimilação. A exacta filtragem 
de po,,ssibilidades e um sistema 
coerente de opeões construtivas 
e viradas ao futuro (dinâmicas) 
só estão ao alcance de uma élite 
sobre a qual pesam graves x·es­
ponsaoilidades. Vem a propó­
sito citar Emilio Mira y Lopez, 
que nos dá uma descrição cor­
recta desse vérdadeiro universi­
tál'io: «Estos, los que ahora po­
driamos denominar estudiantes 
«verdaderos>, no se satisfacen en 
modo alguno con el simple al­
mace.naje àe datos sino que ln­
quieren afanosamente lo que tras 
ellos se oculta, tratan de leer 
en su ipterior: ínt~-liger.e, es de­
cil', se cõinportan de t m modo 
inteligente ante el problema dei 
estudlo y adquieren el entusias­
mo necesario para convertir en 
fuente de goce lo que para los 
demás es puro pasatiempo o, 
peor, enojosa obligación. Se 
preocupa este selecto grupo mu­
cho más de la aultut·a eomo Fin 
que como Medio y consciente de 
la verdadera acepción de este 
términ9, que significa cultivo, 
es deci.r, roturación espiritual, 
uti.liza los materiales del cono­
oimiento como simples puntos de 
apoyo para su veràadero pro­
pó~ito d~ llegar az de.scubri­
miento de ve1·dades tHiiverstiles; 
es deo·il', ele Zeyes y a su vez-, 
ust'I, és tas para compi·enàm- - y 
si. es posible - exPlicar '7iechos 
concretos ( Psicohigiene del Es­
tudio, · em P1·oblemas Psicoló­
gicos .Act·uales, a pags. 278 da 
2.• edlção. O último itálico é 
meu). 

Quer isto dizer que condiciono 
a existência do espírito univer­
sitàrio à de um determinado tipo 
psicológico bastante restrito? De 
maneira nenhuma, pois os ter­
mos da: definição que dei ( Ga­
pácidade virtual ... ) Jogo incul­
cam que estamos em sede de 
potencialidade: por isso, logo no 
início deste escrito, adiantéi que 
o espírito universitâdo deve ter­
-se por ·apetôncia de acção, 1vfr­
ti~alidade de 1Zinam·ismo e de 
podm· criador. E isso, essa capa­
cidade de aventura, é transmi­
tido a tôdos os que se formam 
nos quadros de uma Universi­
dade. 

- o espí1-ito un·iversitário pe·1·­
mtte <.t inte{/1"ação ilo plano objec­
t'i1vo está.tico (colectivo) e do 
plano subj'eoti:vo dinâ:m,foo {pes­
soal e criador), o que é conse­
quente de tudo quanto se disse 
até aqui e, suponho, não exige 
mais e..'\.J>licações. Sendo o plano 
pessoal (subjectivo) o único de 
sentido vertical e autênticamente 
criador, convém que o seu mo­
vimento seja coerente na pers­
pectiva de inserção na colecti­
vidade. Supondo uma perfeita pa­
norâmica da estrutura histórica 
desta, o espírito universitário 
permite uma engrenagem suave 
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dos dois planos, condição de ren­
dimento social máximo de qual­
quer empreendimento criador; 

O conceito de espirito univer­
sitário que, no fundo, se centr.ou 
cm volta do de liberdade, situa 
devidamente as nóções de res­
ponsabilidade e de actualidade 
enquanto mexos desenvolvimen­
tos do séu cerne. Se ser livre é 
ter capacidade de escolha 11wti­
vada em perfeita ciência, ser 
livre é ser, ao mesmo tempo, 
re.~on.<Jável. A liberdade, porém, 
só se justifica em programa de 
acção que, de essência, se de­
senrola na actuaz.id,ade. Liber­
dade e, co1·olàl·iamente, respolt.­
sabiZidade e aotitalidade são os 
três pólos de tensão fundamen­
tais de um autêntico espírito 
universitário. Posso ainda acres­
centa1· uma quarta dimensão 
fàcilmente deduzível, por exem­
plo, do método pedagógico uni­
ve.rsitá1'io (livre discussão, dú­
vida sistemática) que é também 
reflexo, evidentemente, de um 
tipa universitário de mentali­
lidade - a tolerância. 

Te< espírito universitário é 
ser diferente 'do homem-massa 
de Ortega (« ... se trata precisa­
mente de um hombre hermético, 
que no estã aqlerto de verdad a 
ninguna instancia superior~ .. La 
RebeZ·ión de las Masas, Espasa­
-Calpe, S. A. a pág. 30); espírito 
universitário é, portanto, um 
modo de actuação, não um sen­
tido d6 actuação - é, mais exac­
tamcnte, o contrário de um sen­
tido de ·actuação, pois inalterável 
ttispcmib·ilidetd.e, promessa .cons­
tante i!l.e expedições e de .i:iéui­
plos: 

« ... porque eso, ser imprevisi­
ble, ser un horizonte siempre 
abierto a toda passibilidad, es 
Ja vida autêntica, la verdadera 
plenitud de la vida» (Ortega y 
Casset, ibídem, a págs. 59). 

«A pé e de alma descuidbsa 
vou toma:r pela estrada larga:/ 
sadio, ind~pendente, com o mun­
do inteiro deante de mim/ com o 
longo t rilho alvacento diante de 
mim, levando-me aonde quer que 
eu sonhe/ [. .. ) 
forte e animoso vou viajar pela 
estrada larga./ ( ... ) Desdé esta 
hora eu me proclamo liberto de 
limites e :de linhas imaginárias,/ 
vou pani onde quer(), 111e.u pró­
prio dono total e absoluto./ 

(Walt Whitman, Cctnção da 
FJstracla Lm·ga, trad. de Luís 
Ca1'dim). 

Já se vislumbra como e por­
quê o espírito universitárfo é 
uma espéc_ie de fluido que se in­
sinua em todós os recesses da 
Universidade, simultâneame·nte 
efeito de um determinado pro­
cesso e sua causa. Na verdade, 
ele é o tempero essencial de cada 
peça universitária que, sob pena 
de contradição flagrante, .não 
pode dispensá-lo no seu actaar 
que deve" ser idóneo para a 
assumpçãô desse espíi·Jto ou m~m­
talldade. Uma determinada con­
formação espiritual, um método 
de conduta, uma certa atitude, 
só se atingem, de facto, pela 
força do .hábito e da disciplina 
-P'l·at·icanào-se. O resultado 
final - essa conformação, ~sse 
método, êssa q,ti.tude - repte­
senta apenas a solidificação ao 
proces.so que, agora, já suporta 
uma desvinculação desses há­
bitos e de_ssa disciplina porque 
se tornou natural. Os diversos 

estratos integrantes da realidade 
universitária conciliam-se, assim, 
para além das diferenças funcio­
nais e de posição, a este nivel 
constante :do espírito i.miversitá­
río, tonalidalde omnipresente. 

3. Clregou a altura de exa­
minar a situação da Imprensa 
Universitária no âmbito da pro­
blemática e conclusões expostas. 
Quero sobretudo deixar vincado 
o seu papel de necessário refle-xo 
e de desejável motor do espírito 
universítárto - desíderato cuja 
razão naturalmente decorre das 
premissas que const1:ul nô p_onto 
antecedent'e. Assim, o progres­
sivo desenvolvimento 'desta aná­
lise mostrará que defino Im­
prensa Universitária em função 
das características do espírito 
universitário. Deste modo, serei 
perfeitamente coerente, pois de­
clarei, atrás, a penetração in­
tensa de todos os sectores uni­
versitários; desse tipo específico 
de mentalidade. · 

Da leitura dos pontos uin e 
dois, é fãciL descobrir o paren­
tesco que liga a missão da Im­
prensa à da Universidade. Am­
bas permitem - a primeira, por 
via da sua intrínseca estrutura 
objectiva; a segunda, por®e esse 
é o escopo da sua existência e 
funcionamento - ambas permi­
tem atingir um grau especifico 
de liberta.ção e uma consequente 
capacidade consciente de escolha .. 
Vimos os termos em que a ques­
tão se põe em cada sede e notá­
mos a 1·elevància final do Iactor 
1-iberdade, súltese dos respectivos 
procedimentos. Jt preciso, no en­
tanto, adiantar mais algumas 
consideTações pois, de outro 
modo, o simples constatar do 
facto pode ser motivo de juízos 
apressados ou, em todo o caso, 
de alguma confusão. Esclareço 
su Cicientemente se disser que 
aquela identidade tem de ser cor­
rigida pela consideração dos di­
ferentes níveis em que se colo­
cam os seus termos. Com efeito, 
ê tcn'dência da Imprensa prefe­
rir «O facto à ideia, a variedade 
ao sistema, o ocasional ao per­
manente> (Galvão Telles , ibi­
dem), em contraste nítido da 
tarefa universitária que, ao con­
trário, se nutre de razões últi­
mas, de sínteses completas, çle 
argumentos perene·s. Enq uanto 
que a Imprensa, vinculada, como 
notei, ao efémero actual, vive 
em ritmo acelerado incompatí­
vel com lucubrações de defini­
tivas consequências (e dai o seu 
carãcter quase necessàríamente 
objectivo/, a Universidade, esta-, 
é um leitor atento e pausado üe 
cada fenómeno interessante, de 
cada ciclo natural, de cada hipó­
tese experimentada. Compreen~ 
de-se a diferença de resultados 
de dojs métodos tão antagónicos, 
de duas vocações tão distancia­
das. Os <quanta» de libertação 
permitidos por cada uma das 
actividades , diferem ~enslveh 
mente e por isso chamei a aten­
c;"âb para à i1ão coincidência da$ 
duas perspectivas, embora da 
mesma qualidade. Deste modo; 
passo dizer gue o nível de maior 
pei·feição, mais libertador, é 
aquele em que se movimenta o 
espírito universitário, porque só 
ele permite uma intimidad,e com­
pleta com as estruturas primá­
rias da realidade. Cabe mesmo 
afirmar o carácter corrector da 
Universidade em relação à Im­
prensa : assim se logra, em de-

terminado meio social, afinar e 
ordenar em sistema, a série in­
fioda de notações fornecidas 
pelas técnicas de informação, no­
tações que, ne)lse primeiro lanço, 
são transmitldas em completa 
anarquia e desligadas do processo­
coerente em que fatalmente se 
integram. Em todo o caso, não 
fica destruída, salvas estas de­
vidas proporções, a identidade 
estabelecida entre a Imprensa e 
a Universidade, melhor, entre as 
respectivas vocações e conse­
quências. Isto alerta imediata­
mente no respeitante à Imprens:a 
Universitária, técniça informa- "" 
tiva {melhor diria formati'va, 
como adiante se verá) que vive 
no ambiente da Universidade e 
dele tira todas ou quase todas 
as razões da sua acção. Verifi­
ca-se, portanto, uma sobreposi-
ção ou convivência de dois pro­
cessos que retjprocamente se re­
forçam em sua virulência; nã0 
obstante, parece que um deles 
(a Imprensa) assume a quali­
dade de servidor ou adjuvante 
do outro (a U11iversidade), pois 
o seu modo de ser é mais carac­
terizadam ente instrumental. Es- -
tou por isso à vontade quando 
digo que a Imprensa Universitá· 
ria (entendida, por ora, ab1:an­
gendo as publicações oriundas de 
qualquer dos grupos estruturais 
da Universidade e quaisquer que 
sejam a sua orientação e as suas 
finalidades) reune, ao mesmo 
tempa, as virtudes que conside-
rei apanágios aa Imprensa e da 
Universidade (ou do espírito uni­
versitã,rio): seh'do o meio mais 
nobre de in11ormação (.ou de fbr~ 
mação), é-o a um nível superior. -.:; 
Donde, a já denunciada união 
fecundíssima dos dois processos 
de libertação, o que permite 
anunciar a especial relevância.da 
imp1·ensa universitária como re­
flexo e estímulo de um verda­
deiro espirito universitárJo. Sai 
integralmente ressalvado o ·es­
quema genérico proposto na in­
trodução e desenvolvido no po11to 
segundo: 

A Imprensa U11ive1·sitária ,-e­
flecte necessàriameiite o espírito 
universitário, pois não há dúvida 
de que a sua activídade se pro­
cessa nos quadros da instituição 
universitária qge vimos infor­
mada, em todo,s os seus sectores, 
daquele tipo ·de mentalidade. Se 
isto é verdade, importa indicar 
e desenvolver algumas conse­
quências pertinentes ao tema 
deste ponto. Sabemos que, entre 
as publicações universitárias, 
algumas há que. apresentam uma 
orientação c_onfessional es pecí­
fica (exemplo: o jornal Encon­
tro, dos universitários católicos) 
e outras se votam ao tratamento 
de temas rigorosamente especia­
lizados, científicos ou técnicos 
(exemplos: .Agros, revista de te­
!11aS agronómicos, T écnica, re­
vista de assuntos de engenharia). 
Ora parece-me que estes dois 
tipos de publicações respondem 
exemplar e quase unicamente 'a 
esse imperativo de reflexão do 
espírito universitãi,-io, pelas ra­
zões que a seguir exponho. Na 
verdade, um jornal submetido a 
determinada confissão ou matiz 
politico ou destinado à análise 
de assuntos estritamente espe­
cializados nã:o pode, de essência, 
possuir uma vocação uhlvei·sal, 
no sentido 'de atenta e solidária 
de todos os interesses humanos. 
Vimos, no entanto, como era, no 
fundo, esta ca.racteristica que 
conferia ao espírito universitá-
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nío a sua Virtualidade de dína­
mismo lil;ier~9 ·e cr.íadp.r. Temos 
portant·e, parece, demonstrado., 
gue o refel'ido tipo de publíca­
Ções não pbpe aspirar - a não 
~i;r .p'én- sim'l,ultã1ieas ·teri.s()es coil'i, 
todas tzS d.~matis tonali4.ãae13 qw;: 
s<ifi w·e.sentes no meio - à cría,­
g-ão qe unw mentalfüa.de unive11-

sitá1·ia. Nâô. poçle aspirar a est~ 
criàçãõ: em termos de ~51olamento 
ou monopólio, _pµjs, com0 subli­
nhei, ia iss0 pQde conduz-ir um 
jogo· U:vi·e de tensões ·entre ·ÇtS 
\/árta:s Çôú'entes vinculadas que 
na Unive;rsidade se manifestem. 
M<1s se, nestes termos, os jor­
na is co\lfessiona.is ou §:SI;>e-Cjali­
za.dos não· podeúi se r artü;iCes ele 
um · autênfü:o espírito universi­
tário (o .que ·equivale., descendo 
as orlge.ns~ a considerar o ?a.'i­
c?sm o e o •u·iti·ti~)·:~_ali.~m,p iundá­
mentais da institµição}, el~s são 
no entanto um reflexo deste pelo 
'fact0 da su.a in:;;er_ção na U11i­
vet~id_ade e porque espírito uni­
ve.x:sitár.io, coí;r:lo várias vezes l'~ 
11otar, é método e não f'i»w;Zidade. 

A Imprensa, UiiiV6'1"Sitárfo~ ( o·u 
pifrto ·tivo de Imprensa Unia;e,r­
sl.tái·ia), . sent~o wni rene.x o, é 
·twmbéni, .. mn esth m.iilo ll@ esp,i-
11j.to uni,ve1·sitá1'io. Se o tipo in­
te1:essc/,tlb de Imprensa Uruver­
sitá1:i'a . é mâi;> ?'éflex o do que 
pode ser. motor do espíiifo uni-

~ vetsitário, o t jpo des·in·teressado 
eu neú:t1·az Ce1n 1.oqQs os cam­
ÍiOS) nasce com a 'vÓcas:ão ,irre-

.. primivel de estímulo. ~ de eons­
,tmçã9. É esta a relevância maior 
de§! jórnais µniversitári'os depen­
r;lei:lte,i; dirs '.Ass0êitt~ões Açiadé­
rnica.s, ·que são ·orgafiis:mos. ê'S'tci.­
tutàrfamente· neutrais em maté­
.t'ià de. polittci}. e de re1igi~e Ccfr. 
a,rt 3.º à,os Estatutos êl<J. A.. A. F. 
D. L.j . A discutida questãô de 
saber come- deve exactamente 
,entender~-se esse µe u:tr a itsm o, 
ti;in,séênile 9 'ã'.m.1:i1to .Mste -a,r!igo 
.e iiiéi, em todo o c;rso, a lon:gar 
em dem8,Sia o seu texto (indico 

. a,~ .'ínter.essai;/.p·s a, comun~cação 
E1ít.en'rt.o/mk<iito a dfJ,r ao· 'ff(Í,utr(,l­
z:ism.o -ri,as i_,u'ljUcgpP,es (Jdpeii/teji­
tes das A. de Estudantes. levada 
pm: JÚli9 ]f1~aire ae Andrade ao 
I E~i~o1tt,fo N'ctci-Oi'/,al da I'Y!Jiffre1~.~à 
Unive.rsi'tti?'i<.lt e P,Ul:>lic_ada 110 n.º 
16 de A E TS T). De gua1Q..ueí· 
medo, o neutrali~mo que é. tim­
bre dos· jm:nals p.s~.oeiatfvps pe.i:­
mite, .e s:O ele., ti,ní peHei,to· d.e~ 
calque das_ caracterlstíc.as que 
eín. ·oírtro lugar ~:pontei serem 
aS, 'do espiri;to iln~ver~i!,~{fo· ~ 
· estrut~a destas publicaçoe.s e, 
de facto, constantemente ,adáp­
t ável às roais 'diversas concepç.ões 
e aos mais a:ntagpniços a.i·gu-

. mentas, de tal maneii-a que ~ 
.Bo seu próprió â:m bH.o - em 
.p·1:9:1;-itnidade, em siiper.açãe. -
que. eles c.9.nyrve.m e . se med~m. 
R~si.tlt:a que ess'és jqrnais O.U 
revfatas (exemplos: Qw.Ulrcinte, 
Via Latina, A EIS T, etc.) se 
p"adem.árrogar 'da re_presentativ i­
dáde de' tóârls ds : estudantes e, 
em conseq.uênéra. âe 1.úná virfoa­
lidade magnifica ae libertação; 
ass'ente no debate, na dúvida e 
ria toleí·ân·é~a . . A concretização 
dessa capacidade adcíuírida (que 
não é :rpals do ÇJ,Ue o espírito 
Uni~eisftãl,·io) já · não cabe n (\>s 
q11adN>S deste· tipo de publica­
ções ( eomo nãó · ca"Qe., r-i159;r0s{l­
men te, nos qúal;fuos :da -próprfa 
Universidade). Os jornais asso­
ela'tii.'<o.s :a_dopt}.1m ~ método ape­
nas. mtl:nca a opção: neste sen~ 
ti-Qo, etiC).uanto se i.nfgrmam de 
L1m tprocess.o, mas nunca ·de. uma 
àO't{.t1•ina., ~les coíncidem, estru­
tti'ralmeute', c0m as ·directri.Zes· 
do es,pirito universitário '(mé~ 
todo· d<i apçijb ~ J'.!..U.nca se9·itiào 
de acção). Posso, põiitanto, áfir­
+naT que constituem excelente 
ve'füuTo desse esp.í.ti:ta, eri'qµ.~nto 
facultam. um t1:eino adequaclo, 
uma etl.e-iente prát-ío(f qele. E · 

a:inda por ou'fra,- rqzã0. Quando 
descr~ví .0 prq~esso urii~ers\tã;uio, 
defini o seu ·éspfrtto em térrnos' 
de estática: capacidade de con­
dutp. livre e eriado·ra, não ainda 
conduta liV1'e e criadora. Ajunto 
agora que, entretanto, â Univer­
sidade deve insuflãr as raízes 
de um .princípio· d"inâmico, um 
ví.cio Primordial de ex.erçfcio 'as­
,eendente. Não im.pç>l·ta. , ne.s.te 
lugar, ex-a:urir os dados de ques­
tã6: apenas gue.ro .re.ferir -a ím­
'p'brtância -qµe' têm, a este proJ?ó­
sito, as As.s.ociaç<)es Académicas. 
núcleos de runániismo clesinte­
ressade, bal'uartes de um acti­
vismo salutar e (a-h1.<f<i) s'em s.µ­
bbi·dfuaçãO" religfosa ou p.Ólítica. 
Os jornai·s associativ0s bel:iem, 
nesta cfrcunstància, mais um 
tónim~ preciçiso da sua constitui­
"!;:ão. A.Htónio Sérgio: '(Emançi­
par os homens, treimtndo-cis úo 
LL'>O do proceder -autónomo, -
auto-disciplinado, racional, hu­
mi:1 nista: tal ·é, eom :efoito, o 
verdÚcleiro ohjectivo de qóem 
educa_ os jove.ns» (Ant ologi-cb So­
ciol6 gi<x1,, 7.9 cadern<·>) ; ou 
« ... l 'en::em· est siniplé.nwnt de 
croire q,u' il est possible d'ê.duque:r 
et de· foi:mer vraiment en dehors 
d~ l 'action respons.abl&» (Le Syn­
ü.ica,li.sme étudià?it, 'l.\:T.ícl;l.el de la 
Feurliie.i:·é. ·.e Fi·ançeis BorelJa , 
Seuil 1957) . 

D~fini, p9rt.anto,, ç:omo w on1e­
te~·a, Impr:eilsa Univers~táfia e.m 
função de) eóriéel.to de espírito 
-universitário e notei que o tipo 
mais conforme a essa· definição 
é. preeni!hido p:elos jorn;iis depen­
dentes das Associa:Çõ'es ,Acadéini­
cas fo, -eventualmente, JJOr publi­
c.açi)es de proféss()_res 0be<lecendo 
a _cgl!ae~e,rís~iças sim:ilª'1~es). As 
publicâc;;ões. intere.s.~adâ.S (so.fo.:~­
tudo as confe.ssíoflais ou politi­
~as.) sã9, de· aJ,gum m;o,do, exha­
- u1i í vers·i tá.rias .Pl'Jl'Ci:t\e já se 
colocarn num plano :de. coricr<rt-i­
zação ou de e.scolhci. 

4pgnt em_ps, finalmente, e em 
~qn.s~quêMià .. i;J.0 que até a:gui foi 
éscrit.o . . uma Ultima gualiaáP.é da 
irnpr.ens.a universitária: o seu 
canáct,er fi:mnabiv°', ma.Lo; do que 
~?ffómn(.l;Fi'l-19· ~~st,1lta de a.u.as cjr­
cui1s'!fânéias: 

- em primeiro lu_gar,. sendo o 
espírito uni.ve.rs.ttái-io i:1m p 1rp­
cesso ·e não uma escolha ou 
ó1rçâó e tende eu d.efinid0 Im­
prensa Uni'versitãrla na sequên­
clfl de'sse espírito, pareçe que 
esfa deve apresentar (énquanfo 
rnffeJ;o e enguanto ?SUm11'lo) um 
pendor for mati1uo, e~en~ivo, in­
cl4sivamente, a eventuais secto­
res ipfor-mativo"s (a exemplo do 
q_ue faz o Mir<Xàor ·de los Es·Jlu­
,àiçin;fi.e;s, PU.. entre Jl.9s, ,·a Via La­
tina} . 

- ern ségund0 ltJg'é\r, esse. ca­
rácter decor re, as niaiÍf tlas 
vezes, do funbi_tO' restrito de éir­
c.u'.laÇão do;; j·cfrflàis . uliiversita- · 
J'ios (~) e da irregular.idaae da 
sua saída. 

Em to.do o caso, o éritéfió da 
o·bjf>c.tivUlad.e result.çi. intacto a 
partir da existência da livre dis­
cussão dos temas nos diversos 
jornais ou: no seio ·da mesma pu­
blicação {quando dependa de uma 
A. .p,..). Nesta última hlpÇte.se, 
a ressalva deeorre também da 
acti,vidad~ estimulad~ra de um 
aut_êntico el1pírito un.iW.1~itfl11io, 
processada por' definição em cli­
ma de tolerânc:;ia e qe verdade. 

Frcmciseo Fe1'reira Goines 

(·:jf) Justifiça_r-su-ia .~ladir U ~çidênci4\ 
~la lmp:cen$a·. Univ.errsj blria LH""l r.o!:tnfpo 
lnti;rnn«i.onaj, ,o qu e ~· pedi:d.o J)~lo ten­
clondnl çOS'1!0Jlo{l"li~mb <lo espl.t·it0 uoi­
ve r:sitÂÍ-ió . Não qu.t:fn, pc,rém-1,, !'lo~~ar 11l 
:Lrtigq,, n.cn1 i:fS'' ~.se-ria, por.v-011tul'·a, mu'Hp 
Ç<,>11 fb,rm'c aõ $ óu l'C~1ná. 

A Assemb~e~a; Plenária do 
I Enççmtro Nacional de -~,s~ 
tudantes,, téalfaaai na farde 
e no.ite do füa 10 ·de Ma:r'ç.o 
de 1692, Pª'Tª' dis.eutir e prC))­
blemçi. do Acesso -à Univer­
sidade,. 

considerando que _o e~fot:ço. 
intele;ctual do e~tudant~. en-

ASSEMBLE.IA 

2.0
;) $u.-pre1:is'a,o ~e uma; 

~sç_rimina.~~o ecónómiç!J. in­
justa1 que · a-tt@fía a. inteli­
gên.cia íiacienal. 

,3.0 ) Elx,,tensã;0 de, ensino 
unlversifário á todõs,os ,estu­
dantes portugueses, inde­
pendentemente de eonsiµe­
rações de• orde,m política, 

) 

PLENARIA 

DO E . N. E-. 

:viquecé a comunidade de:que 
é elementó éssencial; 

c'<?nsider,and0 que o$ inte­
ress~s do::; estufümtes ~oin­
cidem com os inferesseS' na­
cion'ãisJ 

co.l).s.ider.ando a ·sua firnre· 
vontade de particip_ar no 
esfor.ço de reçonstrtt&.ão ·e 
pr-ogr.ésso nacional; 

con:siderando :riéces:,i:i:ária 
umai .q:rg,ent:e revitaliz.~çâp 
_das instjtuiçãe_s €.II! gµe. se 
encontram inseridos; 

conside.rando o. seu irap:el 
fundamental no desenVG-,lW.­
m~n:~0 .da raj.J:J~ão . .da, Úpive.r­
sidacfe, ~e -que sãQ elémentos 
vivos é actuarites ; 

·cóhsiderand0, ainda, o pa­
pel fundamental da Univer­
sidade· perante a comunidade 
naéfonal; 

c.onsiderahde ineficaz a 
:re:sqJuç~o :do pwql~mª' d,Q 
açesso à Univ:ersidad~, sem 
ter em conta: o. acesso aos 
gt4us de énsino qúe apte­
ceqem, 

propõe que se .aprovem, por 
aclamação, os princípios ' se­
.guintes: 

1:,Q) U.z:gente democrati­
zaçao do ensino, afravés de 
medidas . eficazes. 

religiosã, r-áâi0a ou âé qual­
que1i 'OUtra es:í;YéCi'é. 

Mais s:e pr0p.õe g u,e, para 
a tealiz'~:ção tie-ste's princí­
pios, s~ té.mem as segl.lÍiltes 
medidas: 

a} Realizacão efectiva ae 
uma autêntic~ auton.omia da 
"'CJni~ersidade; ., · 

b ), Jmeâíata elabo:naç'ão; à 
•escila nacional, dé. um In­
quéritó a Yniver.sid~de J?or­
tuguesa, sobre .o. circu.Mtan­
ciàiism0 sóeio - ·econ6miço 
e cultural da mesma insti­
tuição., base fundamental 
para uma urge;nte qemocra­
tização de ensino ;, 

e) A_plic~ção ur.gente. e. 
simtiltânea 'de medidas des,.. 
tina,~as a pos~ibilitar urr! 
qCE}ªso efectivo à Universi­
daÇie, tais com0 bolsas, de 
estudo, subvençõesi emptiés: 
fünos ·e pre~sálárfos, resolu­
ção dos problemas de habi: 
t:rçãa, alimentação, saúde, 
'seguro, pedagógicos, neces-­
sàiiamente . dentr!} :de um 
harmónico d~senvolv,im~_nt() 
econó:micp~social çia Nação'. 

CINE CLUBE UNIVERSITARIO DE LISBOA 

Próximas Sessões : 

FORMATO NO~lAL 

CINEMA INGLÊS: 

28/3/62'-A Fera Aclormecida, de Joseph Losey 
4/4/62 -'.reJil.pO lrµpied9so, de Jos~pll Lqsey 

DIALÊCTICA DA DESTRUIÇÃO: 

11/4/62-No Beino ela Calúnia, de Robert Afdrieh 
16/5/ 62 - Pai.xão ~oibid~, de T<;>ny Richards.on 
30/5/62 - Os Espiões, de Henri Cfouz0t 
1Ú6/62 -A S~e. d~ Mal, de Orson ·welles 

Estas Sessões realizam-s.e ne Cinema Imperial. pelª',s 18:30 h. 
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preparação puramente didáctica 
saia prefudicada. Aliás a prepa­
ração didáctica é função do es­
tado estrutural da Universidade. 

Toda aquela questão de auto­
-crítica universitária acima ci­
tada, e de previsão de aconteci­
mentos feita por quem melhor 
a pode fazer dentro de um Pais, 
é na xealidade inexístente na 
Unjversida!de Portuguesa. 

Como diz António .Tosé Sa­
raiva, «A Universidade não 
exerce a sua função de fr adiante 
dos acontecimentos, prevendo-os 
e explicando-os: vai a reboque 
deles, resistindo-lhes» (~) . Essa 
função de ir com um pé adiante 
no devir de toda a vida naci0nal 
é ultrapassada pela necessidade 
extreme que hoje em dia a Uni­
versidade tem de se actualizar 
com os padrões médios de conhe­
cimento universitário internacio­
nal, de alinhar o nível de ensino 
com outros niveis de ensino ex­
teriores. Mas o que se nota é 
que todas essas actualizações 
sucessivas, já que são feitas des­
Jasadamente e aos solavancos, 
mercê do desinteresse de uns 
poucos, demoram tanto tempo 
a ser efectuadas que quando che­
gam ao cabo da sua missão já se 
encontram novamente desactua­
lizadas vários pares de anos. Isto 
porque o conhecimento humano 
não é estático, não admite esta­
gn~~ões, progride sem cessar. 

Este envelhecimento perene da 
nossa Universidade tem de ter 
<:onsequências 11a formação do 
unjversitário. Cientificamente 
está dete1·minado a chegar ao 
cabo da sua fo1·matura com um 
montante de conhecimentos não 
equiparado ao que necessita sa­
ber. Quase semp~·c precisa de ir 
-completar a sua 1.111iversita1:i­
:zação no estrangeiro, em cursos 
csporáilicos e apressados que füe 
permitam remendar o saber, re­
mendando os buracos mais gros­
seiros. 

Como pode o universitário 
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adquirir uma for mação iritegrâl 
dentro de «uma Universidade r.e­
slsten te, impermeável, abotoada 
na batina, ·consciente do seu ca­
rácter todo aristocrático em 
face da Nação... uma pseudo­
-Universidade, constituida em 
classe àparte, sem comunicação 
com a vida nacional, esterilizan­
do-se nos seus problemazinhos 
ou entretenimentozinhos profif;­
sionaís» ( 2 )? Torna-se ingrato e 
d!Cicil, nestas coudições, adqui­
rit· um verdadeiro espírito uni­
versitário. 

Espirito universitário é uma 
resultante de cliferentes causas. 
É ttm atributo com múltiplas 
coordenada~. Ê uma persona1i­
d ade própl?ia, inclividuâl, mas 
também, e acima de tudo, uma 
consciência de unidade, um agir 
em bloco. 

Haverá necessidade de se ln­
dividualiza:r numa Nação o que 
constitue o seu esph·ito univer­
sitário? Tal não se Caz com o 
inttLito de separar em classes 
aparte um grupo impe\·meável 
ao resto da sociedade. Pelo con­
trário. Quanto mais fortes são· 
os laços que ligam um ser à 
Cultura, maior é a responsabili­
dade que llie assiste de divulgar 
essa Cultura de permitir que ela 
seja manuseável por todos e 
pertencente a todos. O esplrjto 
universitário de uma Nação é 
o que esta possue do mais t·ico e 
progressivo. Jt o barómetro· do 
seu indice de desenvolvimento, 
o seu verdadeiro cérebro. 

AJguns dos atributos desse es­
pirito universitário são: 

- a qualidade e actualidade 
dos co~ecimentos adquiri­
dos durante a aprendizagem. 

- a formação complementar 
que a Unjversidade deve 
proporÇionar . 

- as normas morais e sociais 
adquiridas através de uma 
vivência constante com cole­
gas, mestres e outros estra­
tos sociais 'da Nação. 

,....,. 
f o rtnaeao de 

~ 

espírito 

- a juventude do saber do 
universitárJo, sempre pronto 
a reve.r os seus conhecimen­
tos em favor de uma teoria 
mrus actuâl. 

- a capacidade de adaptação 
dos conhecimentos adquiri­
dos aos problemas e neces­
sidades reais da Nação. 

- a renovação dialéctica da­
quilo que o estudante apren­
de, confrontaào com aquilo 
que o mestre expõe. cApren­
deL'» na Universidade não 
pode ser sõmente «aceitar» 
mas essencia lm ente e p ô r 
em dúvida» constantemen te 
(institucionalização, pois. da· 
dúvida metódica carteseana 
e não do «magister dixit») . 

- a capacfdade de união mes­
tre-alune, bem individuali­
zada no entanto no que se 
J:efere às características de 
de cada elemento. Isso sig­
nifica pode't' tomar posições 
c0muns ·no que toca• à Uni­
versidade e a toda a vida 
da Nação. Porém a indivi­
dualidade do 'mestre e a in­
dividualidade do aluno têm 
de ser preservadas, sob 
pena de afectar profunda­
mente a tão desejada união. 

- a possibilidade, enfim, de no 
dia a dia da Univers idade 
se poder d ial ogar livre.­
mente o não e o sim sem 
se estar etru·namcnte su­
jeito ao paternalismo cate­
drático que para todos ma­
les vê uma única causa: 
( a rebeldia académica, o 
desrespeito pelos mais ve­
lhos». 

Possuir um espírito universi­
tário é poder ser reconhecido: 
pelo olhar, pelo gesto, pelo dar 
o braço a um amjgo, pelo asso­
biar despreocupadament.e pelos 
austeros pátios da UniveL·sidade. 
É pt·ofanar conscientemente os 
jardins impecáveis que foram 
feitos não se sabe para quê 
(para b. lém, clal·o está, de serem 
o legítimo Qibtivo de orgulho 
camarário) . E abrucar dos pre­
conceitos de l}ierarquia em favor 
de uma superioridade moral e 
cultural que não se enquista e 
se impõe naturalmente. 

Claro que todas estas coorde­
nadas se i·essentem de um pas­
sado, se agravam num p1·esente, 
se ampl ificam ·num futut•o. Ana­
lisemos, muito por alto, o pas­
sado, presente e fu luro do indi­
viduo que deseja possuir em si 
um verdadeiro espírito univer­
sitário. 

I - A PREPARAÇÃO 
ANTE-UNIVERSITARIA 

Quando o estudante penetra 
na Universidade, toda a sua for­
mação intrínseca e toda a gama 
de conhecimentos que possue se­
rão uma condicionante dos atri­
butos que formará denh'o da 

Universidade. E o que se veri­
fica é que foram no passado 
adquiridos vícios que não mais 
serão corrigidos (até porque se 
agravam dentro dos novos-anti­
gos moldes). 

O problem<1 deve equacionar­
-se debaix0 de dois pontos de 
vista: 

a) Do individuo em si, qual 
foi a sua preparação ante­
-universitária. 

b) Do individuo como . mem­
bro da Sociedade, que pos­
sibilidades de acesso teve­
à Universidade. 

Dentro da primeira a línea ha­
veria que analisar a especifici­
dade do ensino primário e secun­
dário. Ambos vão influir no 
indivíduo de maneiras acutilan­
tes, adentl'O de idades de forma­
ção e maturação que não mais 
se repetem. Enquanto o ensino 
universitário incioe sobre a for­
maçijo da personqlidade do indi­
viduo-adulto, ó ensino primári0 
diz respeito à formação da men­
talidade da criança, ao propor­
cionar-lhe instrumentos de ra­
ciocinio, normas éticas de ade­
quamento ao mundo. Entre um 
e outro situa-se o ensino secun­
dário, em que a cr:iança passa 
a adolescente e o adolescente 
começa a ser aâl:ilto. 

A educação processa-se du­
rante todo o prgcesso pré-adulto. 
Mas «educar é ensinar a ser li­
vre» ( 3). e a realidade actua1 não 
é isso que nos indica. Quer a 
educação primária quer a edu­
cação secundária se revestem 
de aspectos de austeridade e in­
culcamen to de ideias pré-con­
eebidas que em si só são a ne­
ga{:ão pura e simples de que 
educar é ensinar a ser livre. Espí­
ritos ortodoxos, mestras incorrup­
tiveis, professores esforçados de 
português ou catequistas de mo­
ral. não me venham dizer que li­
berdade é anarquia e que o que 
é preciso é ouvfr cegamente o que 
dizem os mais velhos. Com essa 
ética, sois os responsáveis por 
tanta espinha dorsal amolecida, 
tanto invertebralismo de olhar 
rasteiro, tanta estiolação de per­
sonalidades que vos foram entre­
gues no seu desabrochar. Não; 
liberdade é poder decidir, de­
pois de esclarecido, é reconhe­
cer determinismos e saber ven-, 
cê•los. Não é inculca~· verdades 
de <:onvenção nem deteeminis­
mos ou fatalidades irreais. «A 
História narra a luta da liber­
dade contra a fatalidade>, como 
o disse Michelet. Porém, para 
as nossas Escolas, será isso o 
que acontece? É na realidade, 
mas o que se passa é que quem 
pon~ifica é ainda a fata lidade, 
pois a )iberdade de ensino tem 
de set algo maiS que uma con­
jugação de duas palavras. Tem 
de ser a materialização dessas 
mesmas palavras. 

cA chamada liberdade de en-

.. 



u 'IR verdnd 
• • > • _u n •., .e r s • t ara o 

sino não passa de uma falácia, 
porque se reduz à liberdade para 
alguns de deformarem e atrope­
larem a personalidades da 
criança de acordo com os seus 
preconeeitos ou os seus intuitos 
egoístas. A verdadeira liberdade 
do ensino é a liberdade da 
criança, isto é, o direito da 
criança a ser formada de acordo 
com a sua natureza»· (2). 

Lidar com uma crjança, ou 
seja1 neste caso s.er professór 
primário ou dos primeiros anos 
do ensmo secundário, é de uma 
responsabilidade inaudita. Pois 
além .de se ser professor de ma­
térias tem de se ser, e acima de 
tudo, educador de vida. Por causa 
do cursq. do Magistério, e até por 
causa da deficiente subvenção 
que recebe, o professor primá­
rio não tem a conveniente pre­
paração que seria de exigir. Com 
o adiantar da idade do educando 
o problema agrava-se, e a 
criançac chega à sua alta adoles­
cência nada preparada ·para os 
impactos de diversa ordem que 
vai sofrendo. É nessa altura, por 
volta dos 14-15 anos que o ado­
lescente começa a raçiocinar em 
moldes de adu.lto. Ele encon­
tra-se num gt•au de püi:eza quase 
absoluto, que em breve será eno­
doado violentamente. Nessa oca­
sião deveria começar .a ser pro­
porcionada ao adolescente a 
possibilidade associativa de auto­
-~erência, mas, oh que escândalo! 
Ainda há ·pouco tempo ouvi um 
quase d0utor dizer: 

< ... Uns liceais tiveram a ou­
sadia de nos tratar por _colegas, 
a nós, uruversitários e douto­
res ... », Sob o J?Onto de vista 
praxístico poderia ter muito in­
teresse ~sta observa,ç,ã_o acmtosa, 
mas é preciso não esquecer que 
a praxé (boa ou má) é uma con­
venção. É exactamente por essa 
falta de. diálogo entre as gera­
ções universitária e pré-univer­
sitárià que o <caloiro» (ainda 
·dentro àa terminologia de praxe) 
entra para a Unive,rsidade jul­
gando encontrar o Eden e depa­
rando-se-lhe o Hades, ou quase 
isso. 

É devido a todas essas solu­
ções de con tinuídade, a esses 
progressos quãntico·s, que em 
cada mudança o individuo sofre 
uni choque abrupto, nma mu­
dança de condições climáticas e 
geográficas, que, em vez de o 
temperarem, o desiludem e de­
sencantam. 

Analisemos agora algum.a coisa 
sobre õ acesso à Uriiyersidade 
(alínea b anterior) para ver nu­
mericamente que indivíduos po­
derão ter acesso à obtenção do 
tal espírito universitário. 

Não vamos repetir, até por­
que é evidente e comum, que a 
entrada na Universidade"se acha 
condicfonada por factores de or­
dem económica. 

A sêlecção efectuada nos elei-

tos que irão ser futuros douto­
res, nem sequer foi de ordem 
intelectual (note-se que não 
admitimos selecções a estes res­
peito) mas sim de ordem mone­
tária. É um.a realidade in.des­
m e n ti vel qu'e não pode ser 
iludida com escassas bolsas de 
estudo distribuídas nem sempre 
da melhor maneira. 

Os filhos da ]:mrguesia, com 
a mira de obterem titulos pro­
fissionais e intelectuais que pre­
tensamente a dignifiquem, en­
tram à porfia na Universidade. 
É uma verdadeira febre, ou de­
lírio, que nem sequer pode ser 
justificada como uma sede insa­
ciável de Cultura e Saber, pois 
o 'intuito é bem mais comeziílho 
(aliás, tantas bocas ·a beber de 
.uma só fonte, por certo a esgo­
tariam ... ). 

«Assiste-se a uma cena digna 
da caricatura de Bordalo Pi­
nheiro. A UniY?l'Sidade fecha as 
portas, exclamando que tem a 
casa cheia. Não pode entrar 
mais ninguém! E de fora a mul­
tidão, aos berros, dá empurrões 
na porta e grita à Universidade 
que abra. A Universidade teima 
que não abrirá. Mas a multidão 
lá vai entrando aos empurrõ.es, 
por entre entalos. E os que ainda 
estão de fora esperam paciente­
m·ente. Um dia entrarão> (2). 

lmagística excepcionalmente 
pertinente, esta. 

II- PREPAR'AÇÁO 
E VIV~NCIA UNIVERSITARIA 

É sobre este assunto que os 
leitores dos jornais académicos, 
até porque são temporàriamente 
académicos, estão melhor infor-
mados. ' 

A Universidade de hoje não 
satisfaz, nem preenche requisi­
tos mínimos que lhe tirem o 
carácter de «Escola secundária 
ae nível mais elevado> (4 ). Esta 
e uma verdade afirmada à boca_ 
cheia por Gregos e Troianos. A 
U.niversidade de hoje é um €n­
cont:ro fortuito e passageiro de 
mestres e alunos. O ensino uru­
ver si tá ri o institucionalizou a 
Sebenta como o órgão pedagó­
gj.co mais qualificado dentro d(\ 
Uhlversidade (e isto no melhor. 
dos casos, pois frequentíssimas 
vezes o aluno resume-se a ir à 
aula teórica r àbiscar custosa­
mente apontamentos incomple­
tos, migalhas de saber que o 
Mestre lhe atira numa dádiva 
magnânima). A Universidade não 
tem apetrechamento capaz, não 
promove na escala necessária a 
investigação cientifica, a Univer­
sidade não é alvo da despesa 
mais elevada que o Estado deve­
ria proporcionar à Nação. Data 
de 1911 a última Reforma Uni­
vel'sitá.ria consi$tente efectuada! 
E no decreto gue instituía essa 
Reforma bem se podia ler: 

«0 ensino universitário assen­
ta fundamentalmente no princi­
pio da liberdade de ensinar e 
de aprender>. 

Mediante esse prmcipfo, temos 
de cbE)gçtt à tris'te conclusão de 
que o que actualmente se pro­
cessa não é ensino universitário. 
Foram completamente esqueci­
dos o~ ensinamentos de há 50 
anos. 

Ainda a propósito çitemos as 
palavras do professor Doutor 
Luís Woodhouse, proferidas no 
Porto em 1921: · 

c:Ao professor cumpre hoje de­
sempenhar mais alto dever do 
que aq11ele que se cifra em mar­
car lições e fiscalizar faltas; 
tem obrigação ínsq:filsmáve1l de 
ensinar , atraindo e não coa­
gindo, missão bem mais elevada, 
agradável, tranquila e presti­
giosa'>. 

1'.: p0ndo em prática opiniões 
como esta que se pode forjar 
um ve.rdadeiro espírito univer­
sitãrio. E esse espírif9, ~scusado 
se torna dizer, só se pode desen­
volver amplamente quando ao 
universitário for facultado intei­
ramente o direito de organização 
associativa. Até lá vive-se em 
escaramuças constantes que, no 
fim de contas, só arruínam a pró­
pria Unlversídade. Não. é com de­
cretos inexistentes sobre regula­
menta~ão circum-escolar que se 
vai proporcionar ao estudante a 
calma necessária para cuidar da 
sua prepafação. É necessário um 
mínimo de compreensão do pro­
blema. E esse mínimo não existe. 

Os pesados portões da Univer­
sidade encerram hoje o univer­
sitário num reduto fecbado e 
sensaborão. É urgente que este 
eis abra desassombradamente, fa­
zendo penetrar o Sol e !rrà­
díando em todas as direcções o 
saber e a Cultura, qlle, de tantos 
anos estarem encerrados, estão 
amarelecidos e bafientos. 

SEARA 

A Universidade no mapa de 
um País tem de ser um p0nto 
luminoso, um coração que pal­
pita, uma estr_ela P.ulsante., 

A Universidade tem de for­
mar não somente rodízios ·espe­
cializados de máquinas comple­
xas mas acima de tudo seres in­
tegrais e tot<us, válidos para a 
vida e conscientes da suá miSsão. 

Antes de podermos tirar uma 
conclusão sobre a l;'eàlidade 
áctual que re,speità a úm vetda­
deiro espírito universitário ·visi­
temos ràpidamente o actual Dou­
tor, Engenheiro ou Professor. 

nr -AS LIGAÇõES ETERNAS 
COM A UNIVERSIDÃPE 

A formaçãf>' que Jlão foi dada 
na Universidade, dificilmente o 
será fora dela. Face a uma vida 
quotidiana eminentemente prã-

1 tica, o ex-uruv.ersitário depressa 
se esquece do pouco que viveu 
!;! da teoria que aprendeu. Sob 
o ponto de vista profissional ele 
tem que refundir o seu saber 
e o adaptar à realidade. Sob o 
ponto de vista de formação geral 
ele é um deformado. 

Então, apenas se lembra dos 
tempos faustosos da Universi­
dade quando se encontra com 
um velho colega e decide come­
morar o acontecimento. As .suas 
ligações com a Universidade re­
sumem-se a reminiscências va­
gas do pas;;ado, a um canudo ati­
rado algures para o ·sótão (ou, 
no pior dos casos, encaixilhado 
na sala de visitas). 

Mas um verdadeiro espírito 
universitário deveria fazer com 
que ele, nas ·suas mais simpl€s 
marüfestaçõ~. mostrasse a ;ma 
villculação à Universidade. 

O ex-universitário é um ser 
disperso pelas mais diversas lo-

( Cont. na. pág. sr:g.) 
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calidades; parece que a Univer­
sidade explodiu e lançou a 
grande distância e para os mais 
variados sítios, os seus elemen­
tos constituintes. Essa desinte­
gração do ex-universitário em 
relação ao meio que o moldou só 
vem qualificar a Universidade 
como aquilo que na realidade é: 
um encontro fortuito de indiví­
duos fortuitos. 

Pelo contrário, o ex-universi­
tário deveria estar perenemente 
ligado à Universidade, e a ela 
recorrer quando necessário. Após 
nela tel entrado, não mais dela 
sair. 

Assim se perpetuar\a um. ver­
dadeiro espirito universitârio. 

* * * 
Estas considerações que se te­

cem e que dizem respeito à Uni­
versidade vêm sempre bolir com 
os eternos aspectos da insuficiên­
cia do ensino, da catedralização 
do mestre, da não-formação do 
universitário. E, de facto, tudo 
está concatenado até ao mais 
íntimo pormenor. A própria vida 
da Universidade com a vida da 
Nação, e vice-versa. Tudo tem 
forçosamente de influir na for­
mação do universitário; tudo é 
condicionante da existência de 
um verdadeiro espírito univer­
sitário. 

O espírito universitário será 
promulgado quando se compreen­
der que a condição de universi­
tário não é um mero acidente 
na vida, mas uma realidade de 
enormes repercussões; quando se 
abdicar de bairrisrnQs e chauvi­
njsmos e se der mais atenção ao 
significado do termo: ser uni­
versitário é ser universal, no sa­
ber e na convivência. 

li: por esse verdadeiro espírito 
universitário que estamos a luta~· 
no presente e que caminharemos 
juntos para um futuro em que 
a Universidade seja uma inte­
gral Escola de vida. 

OARLOS MORAES 

(1) ler a l'Slc propósito o nrUgo cA 
critica como pedagogia social> de Victor 
de SA, ln Vértice n. 0 218-219 de Nov.­
-Dcz. 1961. 

(2) cllacõcs de António José SarnJva 
de diversas obras suas. 

(3) do arUgo <Sobre o 11lgnl!lcado das 
Assoclaoões Acad~mJcaS> de Lopes de 
Almeida, ln Via Latina n.• 135 de 
16-;12-61. 

(4) do artigo cProblcmns Universi­
tários do Porto• escrito pelo Professor 
Doutor Mendonca l'(tontelro, ln ~O Ptl­
mclro de Jll.Jlch'O• de 9 de Fevercl1·0 de 
196'2. 
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amor a 
verdade 

Visando, tanto os professores 
como os· estudantes, é urgente 
que nasça um espírito de com­
preensão mútua, mais substan­
cial do que formal, por meio de 
um conta'Cto mais inteJ;Jso e de 
um melhor c·onhecimento reci­
proco dos problemas próprios e 
das pe1,spec-tivas próprias acerca 
dos p;roblemas comuns. 

l!: necessãrio, também, que os 
alunos compreendam melhor e 
respeitem integralmente a missão 
dos professores, e que estes te­
nham da colaboração entre os 
dois corpds uma visão que, colo­
cando•se cada um no seu lugar 
próprio, os apresente num plano 
de igualdade. 

E, ainda numa perspectiva 
conjunta, é .preciso instituir or­
ganismos comuns de professores 
e de alunos - isto é de ter na 
maior consideração numa possi­
vel e necessária reforma do Es­
tatuto Universitário-, quer se 
trate dos actuais Conselhos Es­
colares e Senado, quer de órgãos 
novos, pois o que importa é que 
sejam abertos a todos os univer­
sitários. Por agora, seria já mui­
to útil, ainda que provisõria­
mente, a participação estudantil 
nos ConS':elhos Escolares e no 
$enai'l0, ·sempte que es·tivessem 
em discussao problemas comuns. 

Finalmente, e ·no que toca mais 
especificê).mente aos estudantes, 
além do ·esforço de conscienciali­
zação pessoal, e da concretiza­
ção do que já disse em comum, 
é de notar que às Associações de 
Estudantes e, em geral, ao mo­
vimento associativo, cabe, por 
natureza, uma importante mis­
são, que efectivamente poderão 
desempenhar, desde que, e mau 
grado todas as dificuldades e in­
compreensões, se orientem de 
modo a manter viva a consciên­
cia da sua i.ritegração real na 
instituição universitária, desde 
que tenham sempre bem pre­
sente que a sua acção, ainda 
quando isoladamente prossegui­
da, pode e aeve ser uma forma 
essencial de contribuição para 
uma Universidade melhor. 

E, pressupondo-se uma orien­
tação geral dentro deste espi­
rito, convém, enfiin, destacar bem 
a impoptâpcia (quer por uma 
razão de direito, qµer pelo que 
significa de Ala+·gàment0 das pos­
sibilidades de colaboração na 
acçao educativa da Universidade) 
de se resolverem os seguintes 
problemas : 

- obtenção de uma regula­
mentação justa das activi­

. dades circum-escolares, em 
que se dê às AE o devido 
lugar; 

- criação de AE onde as não 
há; 

- unificação das Universida­
des de Lisboa; 

- instituição de uma Federa­
ção dos· Estudantes de Lis­
boa; 

- e, logo que haja uma cons­
ciência comunitária estu­
dantil ao nivel nacional, 
criação de uma União Na­
cional de Estudantes que, 
entretanto, não ponha em 
causa a .autonomia de cada 
Univer~idade. 

Em entrevista reaJizada com 
o Reitor da Universidade Clás­
sica, ficou assente que, a partir 
de agora, a administra_ção do 
edificio da Cantina da Cidade 
Universitária passa a pertencer 
aos próprios universitários, atra­
vés de uma Comissão Adminis­
tra tiva das Instalações Acadé­
micas, constituída por estudan­
tes - indicados pela A A F D L, 
pelas C P A de Medicina e Letras 
e pelo Director da Escola Supe-
1•ior de Farmácia - e presidida 
por um professor, designado pelo 
Senado Universitário. 

Coroaram-se, assim, de assina­
lável êxito, os esforços dos diri­
gentes académicos e dos estu-

luta de classes, acção sindica­
lista, etc., el'c., etc. 

:€ certo que nem tudo ficou 
resolvido, sendo, pois, prematu1·0 
deitar foguetes e embandeirar 
em arco. Nomeadamente, será 
necessário ver a actuação da 
C-omissão Administrativa, por 
exemplo, no que respeita ao pre­
ço das refeições - que continua 
a ser de 12$00 (embora com a 
possibilidade, agora, de se adqui­
rirem senhas, que reduzem o 
preç.o para 10$00), e no que 
toca ao hábito do jogo na sala 
de estar. 

Todavia, aquilo que já está 
feito, mõrmente pela boa-von­
tade e compreensão evidenciada 
de parte a parte - professores e 

CANTINA 

UNIVERSITÁRIA 

dantes em geral, no sentido de 
terminar com uma injustíssima 
situação de que nós éramos os 
principais lesados. E, ao mesmo 
tempo, sofreram golpe profundo 
todos aqueles que,I perante a 
reacção estudantil, se empenha­
ram em denegri-la e em apeli­
dá-la, pura e simplesmente, de 

. 

Na 

Livraria 

estudantes - é de molde a con­
vencer-nos de que, a manter-se 
o mesmo espírito de colaboração 
e amizade, os maiores obstáculos 
foram já ultrapassados. 

«QUADRANTE» regozija-se 
com o facto, e felicita, viva­
mente, ta(ios os que, mais uma 
vez, quiseram defender os inte­
resses dos universitários. 

Portugal 
Encontra V. Ex ... livros sobre todos os assuntos escritos 

nas principais línguas europeias 

Se desejar estar ao corrente do 
movimento literário português e 
saber quais as novidades cientí..­
fico .. fiterárias mais importantes 
publicadas em francês, inglês, 
espanhol e italiano, assine o 
BOLETIM BIBLIOGRAFICO 

pela modesta 
25$00 

quantia de 
anuais. 

* 

Livraria Portugal 
Rua do Carmo, 70 - LISBOA 2 

Telef. P. P. C. 30582-30583-328220 
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como delegado das Ass·ociações 
de Lisboa (em conjunto com ou­
tros elementos na terceira vez e, 
sempre, na companhia dum ele­
mento da direcção da A. A. de 
Coimbra). Teve a actu~ão des­
tas delegações resultados muito 
úteis: desenvolvimento das 
Comissões pró-Associação, com 
eleições gerais de dirigentes em 
Belas - Artes e em EngenhaFia 
(com grande número de votan­
tes) , reuniões gerais em diver­
sas Escolas e participação nas 
reuniões nacionais; estabeleci­
mento de reuniões I·egulares en­
tre os dirigentes associativos do 
Porto - Orfeão Universitário 
(cuja compreensão pelo movi­
mento associativo cumpre desta­
car), A. E. de Farmácia, Teatro 
Universitário e Comissões pró­
-Associação (em que avulta o 
trnbalho da de Belas-Artes). 

notícia 

II-Debl·ucemo-nos finalmente 
sobre a acti vida'de int~rassocia­
tiva em Lisboa, apresentando, es­
quemàticamente, apenas as de­
cisões e iniciativas mais impor­
tantes. 

Cumpre dizer primeiro que as 
R. I . A. se verificaram com uma 
regularidade semanal tendo a A. 
A. F. D. L. sido representada nor­
malmente pelo vice-presidente da 

_ direcção, afectado à actividade 
interassociativa. Houve também 
algumas reuniões de re1n·esen­
tantes das Associações ·e Comis­
sões pt·ó-Associação da nossa 
Universidade, sempre que tal se 
tornou necessário, tendo porém 
as deliberações mais importan­
tes sido tomadas nas R. I. A. 

As reuniões intersecções (R. 
I. S.) deram-se também com re­
gularidade, estando a A. A. F. 
D. L. normalmente representada 
numas e já mais irregularmente 
noutras por motivos alheios à 
vontade da direcção. Coube à 
A. A. F. D. L. a responsabili­
dade de impul,sionar, po;: inter­
médio da su~ Secção de CÇ>nvi­
vio, as reuniões interconvivio, o 
que tem sido adequadamente 
feito. O director da Secção de 
Convívio da A. A . . F. D. L. foi 
eleito secretário das reuniões re­
feridas. Estas têm tido parti­
cular importância na preparação 
do Dia do Estudante, de cuja 
comissão aquele director faz 
parte. 

Os assuntos versados nas R. 
I. A, com maior relevo, foram, 
sintéticamente enunciados, os se­
guintes: 

A ) Preparação das reuni.ões 
nacionais de dirigentes e do En­
contro nacional e respectivos ter­
mos, e desenvolvimento das deci­
sões tomadas. 

B) Estrutura e funcionamento 
das R. I. A. e do secretariado de 

Lisboa - deliberou-se a este res­
peito o que sé segue: 

1. Elaborar un,i piano geral 
de actividades associativas em 
que se enunciem e hierarquizem 
as actividades comuns a todas 
as A. E. e, na medida do pos­
sível, se coordenem as activida­
des específicas (este plano des­
tinar-se-á a ser aplicado, uma 
vez aprovado, no próximo ano 
lectivo). 

2. Realizar, para colheita de 
dados e para auxiliar a prepa­
ração do plano citado, um inqué­
rito às direcç~es das A. E. e 
demais organismos relacionados. 
Este inquérito foi elaborado pelo 
secretário da direcção da A. A. 
F. D. L., por quem fora, aliás, 
sugerido. 

3. Atribuir ao secretariado, 
além dos normais poderes de 
execução, poderes de decisão den­
tro dum programa de actividades 
a aprovar nas R. I. A., no inicio 
de cada ano lectivo (e abran­
gendo uma periodicidade a esta­
belecer, dentro do limite máximo 
do ano - possivelmente abran­
gerá um período lectivo). 

Visando esta decisão, tal como 
as anteriores, facilitar o traba­
lho interassociativo e desconges­
tionar as R. I. A. libertando-as 
do pormenor, ·deliberou-se desde 
já aplicar a referida decisão em­
bora necessàriamente mais con­
dicipnada (pelas decisões toma­
das em anteriores reuniões ou a 
tomar em futuras -realizando 
estas em principio apenas quinze­
nalmente e procurando-se nelas 
traçar apenas as linhas gerais 
das actividadés a-. pôr em prá­
tica e os princfpios em que se 
deverão basea~-). No próximo 
ano, aprovado um plano geral 
de actividades será então possí­
vel aplicar mais amplamente a 
deliberação de que se falou. 

Todas estas propostas foram 
apresentadas pela A. A. F. D. L. 

4. Considerar as R. I. A. como 
tendo carácte-r essencialmente 
universitário e devendo ser um 
embrião e a base social duma 
Federação das Associações de 
Estudantes Univer sitários de Lis­
boa1 

Atendendo porém à actual fase 
do movimento associativo e às 
dificuldades provenientes de vá­
rios factores, nomeadamente do 
Dec. 40.900, resolveu-se prestar 
um maior auxilio e integrar, a 

' titulo provisório, em moldes de 
uma maior entreajuda os ou­
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(os que nã.g são Associações ou 
Comissõe·s pró-Assqciação devi­
damente representativas) e a 
Comissão pró-Associação do En­
sino Liceal ou qualquer outra 
com carácter estudantil não-uni­
versitário. Está em estudo o 
modo de realizar esta maior in­
tegração provisória, sem compro­
meter o princípio enunciado em 
primeiro lugar (trata-se, aliás, 
dum melhoramento do regula­
mento das R. I. A. já existente, 
que é infor-roado pelo mesmo es­
pírito). 

Por uma intenção paralela 
esses miísmos l)~ganismos deve­
rão ser o mais abertos e repre­
sentativos possível e os não-uni.­
versitários deverão procurar uma 
adequada legalização logo que o 
possam obter em condições jus­
tas (assim o procura a Comissão 
pró-Associação do Ensino Liceal 
que vái entregar - ou até já 
te1:á entregado - no M. E. N. 
umas Bases gerais de actividade 
e t•espectiva justificação, após 
os seus repi·esentantes terem sido 
já recebiaos pelo Exmo. Chefe de 
Gabinete de Sua Excelência o 
Sr. Ministro da Educação Nacio­
nal, a quem expuseram as suas 
aspirações e alguns problemas 
da ocasião). 

5. Dar às Reuniões in tersec­
ções muito maior atenção e me­
lhor organização - e assim: es­
pecial cuidado das direcções e 
sobretudo do normal represen­
tante nas R. I. A. e de repre­
sentantes certos nas R. I. S., 
mais profunda integração do se­
cretário de cada Reunião inter­
secções no secretariado das R. I. 
A. (com éleições simultâneas às 
dos mem'Qr0s específicos deste), 
pl~icação inicial das activida­
des e especialização efectiva (não 
perdendo tempo a discutir, por 
exemplo, regulamentos internos, 
que serão antes especificados 
pelo secretariado das R. L A. 
sobre o regulamento destas), etc. 

C) De entre muitas outras 
questões tratadas, por força até 
de acontecimentos ocasionais, há 
todav~a três que convém referir: 

1. A questão das Instalações 
Académicas da Cidade Univer­
sitária (Cantina e Salas de Con­
vívio) - tendo em conta os prin­
cípios de autonomia e de gestão 
comum da Universidade e os fins 
das A. E . sempre pretenderam 
estas, que aquelas instalações 
fossem administradas por uma 
comissão mista de professores 
e alunos_, indicados estes pelas 
A. E. Este resultado veio final­
mente ·a alcançar-se mercê do 
esforço. sério e perseverante dos 
dirigentes associativos e da com­
preens~o efectivamente revelada 
pelo Exmo. Sr. Reitor da Uni­
versidade de Lisboa (designada­
mente nas entrevistas havidas 
em 28 de Fevereiro e 1 de Março 
com os dirigentes associativos da 
Universidade de Lisboa). Criada 
pois a Comissão Administrativa 
das Instalações Académicas e 
subcomiSsões da Cantina e das 
Salas de Convívio, e elaborado 
um Fegulamento destas, espera­
m'os que resulte um trabalho 
frutuose na concretiza'ção de di­
reitos e consequentes responsa­
bilidades estudantis e na efectiva 
colaboração de professores e alu­
nos na condução da vida univer­
sitária. 

2. A campanha de unificação 
das Universidades de Lisboa -
é este outro problema que urge 
procurar resolver e para esse 

efeito uma com1ssao de sócios 
da .A. A. F. D. L. (Diogo Amaral 
e .Rui Machete, elaborou um 
parecer de que resultou Uina 
exposição a enviar brevemente 
a Sua Excelência o Sr. Minis­
tro da Educação Nacional e da 
qual será dado aos sócios o d.e­
vido conhecimento. A questão 
está a ser fooada também em 
entreVista com autoridades uni­
versit'ârias e com professores. 

·3. A criação duma coo~ra­
tiva universitária - estão em 
t'ealização os estudos neceSsários 
para este efeito, que se acelera­
ram Ultimamente, em virtude de 
se considerar este processo comp 
muito bom para a solução de 
muitos problemas estudantis im­
portantes (sobretudo de ordem 
social ou relativos a material de 
estudo). Mas sobre este assunto 
se voltará certamente nas pági­
n,as de «Quadrante». 

JJ) ma do ~stu'dante em Lis­
boa- quando este número élo 
«Quadrante> fo1· publicado esta­
rão certamente em realização es­
tas comemorações, para as quais 
trabalhou intensamente uma 
comissão especial e que devem 
ser um momento propício ~o 
acordar de muitos estudantes 
para as responsabilidades asso­
ciativas. A direcção da A. A.F. 
D. L. ~integrarã nestas comemo­
rações um colóquio acerca da 
~questão do Dec. 40.900» e pro­
curátá realizar uma reunião pre­
paratória dos temas a tratar nos 
cõlóquios próprios daqu~Ias _e 
suscitar uma grande parhc1paçao 
dos seus sócios nas comemora­
ções. 

Para terminar quero exprimir 
apenas o voto de que esta lige~a 
expósição sirva realmente o ~rm 
pretendido: despertar em mwt-0s 
estudantes a consciência da sua 
respÓnsábiHdade perante o movi­
mento associativo em des~nvol­
vimento. Est~ será de fac.to 
aquilo que nós quisermos que 
s~ja e crescerá na medida.· da 
nossa dedicação. 
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Tão importante como a to­
mada de consciênçia sobre o que 
seja, efectivamente, a mentali­
dade universitária, é a procura 
dos caminhos mais susceptiveis 
de conduzir à estruturação au­
têntica dessa mentalidade. 

Eis o que «QUADRANTE» 
quis ouvir do 'vice-Presidente da 
Di,recção, pe·rS'onR!idade por de­
mais conhecida no .meio estudan­
til para carecer de especiais 
apresentações. 

* * "' 
Qual, exacta;mente, o conteúdo 

da expressão cespírito-u·niversi­
'tário»1 

R: A Universidade é uma ins­
tit.uição em que as pessoas que 
a integram se ·devem 4edicat', 
primacialmerite, à investigação e 
esclarecimento da verdade, não 
só nas diversas -zqnas do saber, 
mas também numa síntese hu­
manista. O contributo de pro­
fessores e de alunos será dife­
rente - em virtu-de dos aspectos 
específicos da situação de pro­
fessor e de aluno - mas conver­
gente e da mesma natureza. 

De tudo isto concluo que a 
primeira característica do espi­
rita universitário deve ser um 
acentuado OJmor à verdade, uma 
utilização .persevew:inte e hones­
ta çlos meios de a. alcançar. 

Mas, em segundo lugar, a Uni­
versidade é também urna situa­
ção da vida (para a grande maio­
ria dos alunos, que não vêm a 
ser professores. é uma «época» 
da vida que coincide, na quase 
totalidade, com a juventude) e 
um meio de convívio, de con­
fronto de persõnalidades e de 
ideias, de ·oportunidades de diâ­
logo. Tudo isto s·e torna mais 
efectivo quando sê trata duma 
completa Cidade Univer,sitárla, 
mas, de qualquer modo, existe 
sempre. 

Ora esta segunda faceta da 
vida universitária, se é já, por 
um lado, um ópP,mo meio de 
encaminhamento para a des­
coberta da verdade, deve ser 
também determinante duma ou­
tra característica do espírito uni­
versitãrio, infel izmente bem 
pouco radicada no esp~rito dos 
nossos universitários: um pro­
fundo respeíto e arnor aos ho­
mens - ainda que ·diversos na 
maneira de ser óuno pensamento 
- e a consequente dignidade na 
afirmação dos pontos de vista 
próprios e na discussão dos 
alheios. 

Finalmente, sendo a prepara­
ção profissional muito impor­
tante na formação universitária, 
deve incluir-se no espírito uni­
versitário um probo sentido dessa 
mesma preparcu;ão, a cornprGen­
são e 11i1;ência do valor do tra­
balho, quer como fonte de aper­
feiçoamento individual , quer 
como s~rviço· dedicado ao país. 

Achas qiu:i esse espírito está 
suficie1itenumte difimdido no '11-0S­
so 1nei-O~ 

R. : Não, nenhuma das três 
características que apontei está 
muito desenvolvida. Quando mui­
to, há uns gérmens, sobretudo 
da última. E, o que é mais grave, 
verificam-se tremendas deforma­
ções no espírito dos universitá­
rios. 

Podes especificm· o qiie dizes? 
R.: Claro. 
Quanto à terceira caracteris­

tica, devo dizer que não há, em 
geral, uma noção exacta do va­
lor do trabalho e da prepara­
ção profissional Fazem-se cur­
sos por necessidade ou por ra­
zões allleias à ·essência da ideia 
(nomeadamente, por imperativos 
materiais ou sociais), além de 
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os professores e alguns alunos 
mais classificados possuam viva­
mente em si esta ideia - e mes­
mo estes não a üeverão ter se­
mente no aspeclo da investiga­
ção cientifica, mas também num 
plano humanÍ'Stico - , mas que 
se arranje um modo de difundir 
por · todos os membros da Uni­
versidade o espírito de que, inde.­
j)endentemen'te das classifica~ões 
gue se obtiverem e das posições 
sociais ou profissionais que ve­
nham a ser ocupadas, a busca 
séria e perseverante da verdade 
em todos os campos, deve se.r 
uma constante da personalidade 
de cada um. 

Quais os meios de f or·mação e 
desenvolvimento dum verdadeiro 
espírite mii:uersitáriol 

tico, muito importantes no sen­
tido de impulsionar esse proces­
so, essencialmente interiorístico. 
Assim, no que diz 1·espeito ao 
corpo docente, julgo que a insti­
tuição de professores <lull-time» 
- e nem seria necessário que 
todos o fossem - , devidamente 
rcmimerados, viria permitir urna 
maior posslbilidade de dedicação 
ao ensino, à investigação, ao con­
tacto com os alLmos. 
· Do mesmo modo, é de defender 

o aumento do número de assis­
tentes, com ordenados superio­
res aos actuais - o que lhes per­
mitiria uma maior 'disponibili­
dade - , bem como a criação de 
sistemas de contacto directo com 
os alunos, nomeadamente com 
pequenos gmpos de alunos, em 
vista de um esclarecimento de 

• UJengoroUJ•us: 

ft11HO'f• 

VERDADE 
que se constata a existência de 
determinantes estranh as (por 
exemplo, através de raciocínios 
como este: «é preciso estudar, 
estuda-se:.>), o que representa, 
afinal de contas, um mero cum­
primento do dever, sem uma cla­
ra percej)ção "do fim desse dever. 

Quanto aos professores, se esta 
caracteríStica se encontra mais 
enraizada no inicio da carreira, 
a pouco e pouco ela vai-se esba­
tendo devido à ocupação em fun­
ções extra-docentes. 

A segunda cáracteristica -
respeito e amor aos homens -
é, infelizmente a mais .(>OSta em 
causa. Por razões variadas (ine­
xistência de uma autêntica Ci­
dade Universitária, clrcw1stân­
cias da vida social alheias à Uni­
versidade, ausência duma educa­
ção ctue, desde a família, oriente 
o jovem nesse sentido, etc.) as 
pessoas não se conhecem bem, 
não sabem exactamente o que 
os outros são ou pensam, e assu­
mem perante estes uma atitude 
de aproximagão ou repulsa ba­
seada, qt\aSe sempre, quer em 
afinidades ou desafinidades su­
perficiais, quer em mitos ou 
q:sJogans» por que se deixam do­
minar. 

Esta deformação, porém, não 
se vence Unicamente por se pas­
sar a aceitar melhor uma con­
vivênda mútua, mas antes por 
um esfo1·ço pessoal de se sabe1· 
o que se quer, de alcançar cada 
um a sua própria visão da vida, 
e de se dispor a conhecer a ber­
tamente .a dos ·out:t'OS e a inves­
tigar com pleno esclarecimento 
as razõ.es das semelha nças e das 
diferenças. 

No que, l'inalmente, diz res­
peito à primei1'a caracterlstica 
- amor à verdade - só excep­
cionalmente se faz sentir a mis­
são da Universidade neste sen­
tido. Encurtando i·azões, apenas 
direi que o importante, agora, é 
não só que, por hipótese, todos 

R.: Essa formação começa, an­
tes de mais, por· um esforço dé 
consciencialização i n d i vi d u a i. 
Mas, além disso, são possíveis 
imensas medidas de carácter prã-

problemas, não sõ profissionais, 
como de cultur a ge1·al e de inci­
dência universitária. 

(Cont. na pág. 1.1,) 

EDITORIAL 
Parece ser conse,quência de um tipo de ensino, e at.é 

de um estilo de vida na Universidade, a ideia generalizada 
de que esta é apenas um veículo de obtenção de diplomas, 
ou, o que é pior, um ponto de encontro onde, diletantemente, 
se reúnem aqueles que, mais favorecidos pela sorte, se vêem 
oferecer pelos pais uma oportunidade de adiamento de uma 
carreira profissonaL 

Daqui, uma errada concepção da palavra élite, identifi­
cando-a com casta, uma deformada noção da cultura~ tida 
por devaneio, wn falso entendimento da posição socia.l, for­
çadamente alicerçada nJlllla preparação intelectual que nem 
sempre se possue. 

Desta s ituação, é a Universidade mais acusadora do que 
ré. Perante a opúúão pública, no grande tribunal do povo 
português que a mantém e dela espera benefícios, terá que 
responder pelos seus act-Os, confessar as suas faltas e acei­
tar os seus erros, assumir, em sllllUt, a responsabilidade 
plena do que tem ou uã.o tem feito. Mas não deixará, tam­
bém, de, em defesa, acusar, porque queixosa de professores 
que a não respeitam e de alunos que a não compil"eendem. 

Lesados com o prooosso, os próprios universitários, 
devedores a si mesmos de uma mentalidad.e renovadora, 
responsável porque liyre, actuante porque culta. 

-As causas do fenómeno são vá1·ias e complexas, e mere­
cedoras de que sobre ela5 se debrucem os nossos estudiosos 
dos assunt-Os univm-sitários. E a própria extensão do pro­
blema, desaconselharia a sua abordagem exaustiva nas pági­
.nas dest.e jornal. Mas porque a preocupação é grande, 
QUADRANTE não vira costas à questão, e ant.es, dentro 
do que lhe é possível, lhe pega por uma ponta. 

Eis por que este número tem como tema central a­
definiÇao do que deva entender-se por espírit-0 universitário. 


